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A. CONTEXTO

A.1 - Problema de Desenvolvimento

O presente projeto insere-se no conjunto de esforços do Governo brasileiro por implementar a opção pelo desenvolvimento sustentável, formalmente assumido durante e após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD (Rio de Janeiro, junho de 1992), mediante a subscrição da Declaração do Rio para o Meio Ambiente e Desenvolvimento e a adesão a uma série de Convenções e Acordos Internacionais conseqüentes desse evento fundador (Agenda 21, Convenção do Clima, Convenção da Biodiversidade, Declaração de Princípios para Florestas, etc.).

De forma consistente com esses compromissos, o Governo Federal estabeleceu, a partir de outubro de 1998, uma nova sistemática para o planejamento do desenvolvimento nacional. Por meio do Plano Plurianual - PPA, já no que abrange o período 2000-2003, promoveu-se a reestruturação de toda a ação do Governo, que passará a ser desenvolvida  mediante a execução de um conjunto de programas, entendidos estes como unidades de gestão, com definição explícita dos objetivos e resultados, em função das carências sociais e das expectativas da população brasileira relativas à ação governamental.

Através da Orientação Estratégica do Presidente da República, são estabelecidas diretrizes para organizar, concentrar e concertar a atuação do Governo no período. A Orientação Estratégica objetiva a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros e está organizada em torno de quatro grandes opções estratégicas:

( Consolidar a estabilidade econômica com o crescimento sustentado;

( Promover o desenvolvimento sustentável voltado para geração de emprego e oportunidade de renda;

( Combater a pobreza e promover a inclusão social;

( Consolidar a democracia e os direitos humanos.

Cada uma das opções estratégicas desdobra-se em um conjunto de macro-objetivos, para cujo atingimento são definidas diretrizes específicas. As opções estratégicas, os macro-objetivos e suas respectivas diretrizes são complementadas por cinco agendas, que constituem princípios a serem seguidos pelos órgãos setoriais na busca desses objetivos:

( os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento;

( a Gestão do Estado;

( a Gestão Ambiental;

( o Emprego e as Oportunidades de Renda;

( a Informação e o Conhecimento.

Nesse marco, e tendo por base os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, cada Ministério define seus objetivos setoriais os quais, integrados, conformam o Plano Plurianual de Ação para os anos 2000-2003. O Plano Plurianual de Ação dá origem, por sua vez, ao Orçamento Plurianual para o mesmo período. Estes dois documentos,  e mais o Orçamento Anual  conseqüente são concebidos, assim,  como instrumentos de apoio por excelência ao esforço do Estado em favor da modernização do País.

Sob  essa nova sistemática, o Ministério do Meio Ambiente definiu como prioritários, e comuns a todos os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, os seguintes objetivos:

( Proteger e melhorar a qualidade ambiental;

( Promover o gerenciamento ambiental territorial;

( Promover a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios de sua utilização;

( Promover o uso sustentável dos recursos florestais e a recuperação de áreas degradadas, incorporando valores econômicos, sociais e ambientais;

( Promover a implantação, consolidação e gestão de áreas protegidas e do Sistema Nacional de Unidades de Conservação;

( Promover a gestão integrada dos recursos hídricos;

( Promover a adoção de abordagens sustentáveis em atividades produtivas, assim como promover a utilização de instrumentos econômicos para o desenvolvimento sustentável;

( Promover o fortalecimento institucional e a descentralização da gestão ambiental no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

( Promover a conscientização e a participação da cidadania na conservação e gestão dos recursos naturais e do meio ambiente, pela educação ambiental.

A.2 - Experiência com Parcerias Internacionais 

Em todas as etapas do desenvolvimento brasileiro no século XX, realizado sob a liderança do Estado, o País tem-se beneficiado da experiência de parceiros internacionais na criação dos instrumentos de planejamento e gerenciamento do crescimento. Ao optar pelo desenvolvimento econômico planejado, no imediato pós-guerra, o país carecia dos instrumentos técnicos mínimos com que operacionalizar a macro-planificação e até de métodos adequados com que desenhar projetos de desenvolvimento em escala micro. Foi decisiva a colaboração da Organização das Nações Unidas, nessa fase, especialmente através da Comissão Econômica para a América Latina - CEPAL. Graças a essa parceria, o País passou a ter sistemas de contas nacionais e censos econômicos, assimilou métodos de preparação de diagnósticos e planos de desenvolvimento nacionais e regionais, assim como as técnicas de elaboração, análise e avaliação de projetos setoriais. Os cursos de "treinamento em desenvolvimento econômico" propiciados pela CEPAL no Brasil e os centros de capacitação (ESCOLATINA, Chile) foram decisivos na formação dos quadros técnicos requeridos pelo desenvolvimento econômico brasileiro centrado na industrialização. A troca de paradigma, ou passagem do desenvolvimento econômico para o desenvolvimento sustentável, leva-nos, outra vez, a buscar os benefícios das parcerias internacionais na aquisição do know how com que dar conseqüência a essa estratégia nacional. 

Com efeito, desde a introdução no País da gestão do meio ambiente em termos modernos, na década de 1970, a área ambiental dos governos federal e estaduais vêm-se beneficiando amplamente da experiência internacional dos organismos integrantes do sistema das Nações Unidas - especialmente do PNUD e do Banco Mundial - para fortalecer-se institucionalmente e construir as ferramentas com que implantar e operar, de forma planejada e sob a liderança do Estado, a gestão ambiental e o lançamento de experiências concretas de desenvolvimento sustentável em escala nacional (ver lista constante do item B).

A.3 - Objetivo de Desenvolvimento

Não obstante a opção pelo estilo de desenvolvimento a que se convencionou chamar de sustentável carece ainda de um marco conceitual que dê transparência aos seus princípios e fundamentos, consequentemente carece ainda de ferramentas técnicas - derivadas desses princípios e fundamentos - com que operacionalizá-lo:

As linhas de trabalho que conformam este documento de projeto têm como foco, pois, criar ou reabilitar alguns dos instrumentos básicos, necessários à implementação do desenvolvimento sustentável, tal como assumido a partir da Conferência do Rio. Essas linhas de trabalho, inserem-se, sobretudo, no esforço do Ministério do Meio Ambiente para promover a adoção  do desenvolvimento sustentável e cumprir com eficiência a transição das políticas convencionais de meio ambiente - centradas no controle, ou no exercício de poder de polícia do Estado - para o espaço das novas políticas, ou seja, de convergência, em benefício do próprio ambiente, da "economia da natureza" para a economia de mercado. 

As linhas de trabalho mencionadas estão focadas sobre quatro instrumentos, a saber:

( Zoneamento Ecológico-Econômico, necessário para a gestão do recurso ambiental fundamental, na medida em que é suporte de todos os demais: o território;

( Instrumentos Econômicos e de Mercado (crédito, seguros, certificação de qualidade), focados sobre os interesses dos atores sociais determinantes no mundo moderno (produtores, consumidores, governo);

( Instrumentos de Informação e Comunicação, necessários a conferir transparência ao mercado de bens e serviços sustentáveis (mercados de fatores e produtos, oportunidades, tecnologias, recursos institucionais, experiências bem sucedidas, etc.) e, além disso, apoiar o planejamento global e a aferição do desempenho das políticas de desenvolvimento sustentável (metodologia de valoração de recursos ambientais e estatísticas nacionais);

( Instrumentos de Planejamento, relativos a estudos sobre tópicos especiais de desenvolvimento sustentável e exercícios de planejamento em áreas específicas (programas de Agricultura Sustentável, Redução do Uso de Agrotóxicos, etc.).

Visto desde outra perspectiva, este projeto complementa o esforço de reestruturação e capacitação do Ministério do Meio Ambiente, determinadas pela Medida Provisória n( 1795, de 01/01/99 e 1795-2, de 18/02/99, que introduziram modificações na organização da Presidência da República e dos Ministérios.

A.4 - Estratégias para Alcançar os Objetivos de Desenvolvimento

Buscando viabilizar o projeto e alcançar os seus objetivos em condições tecnicamente adequadas, a agência executora buscará articular-se com a entidades  nacionais, qualificadas, dentre as quais a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais- INPE, o Instituto Brasileiro de Planejamento Econômico e Social - IPEA, a Fundação Getúlio Vargas - FGV, a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, as Superintendências Regionais de Desenvolvimento, o Serviço de Assistência à Pequena e Média Empresa - SEBRAE, instituições oficiais de crédito do governo federal (BB, BNB, BASA, BNDES, CEF), entidades federais de regulamentação e fiscalização de mercados, agências especializadas de Estados e Municípios e outras que, pela sua natureza, especialização e notória capacitação possam contribuir eficazmente para o desenvolvimento das atividades. 

A.5 - Resultados Esperados e Beneficiários

Ao término da execução deste projeto, espera-se: 

• ter dotado o Ministério do Meio Ambiente de instrumentos técnicos essenciais à coordenação do zoneamento ecológico-econômico, capazes de conferir unidade ao processo em meio à diversidade de executores descentralizados, bem como assegurar consistência e qualidade às informações geradas e economia de recursos em sua produção;

 • ter, disponíveis e em aplicação, instrumentos econômicos e de mercado capazes de induzirem os setores de produção ao uso racional do meio ambiente, favorecendo, ademais, a  gestão ambiental e a rápida expansão do desenvolvimento sustentável;

• ter dotado o país de um sistema de contas nacionais que incorpore os agregados macroeconômicos correspondentes aos custos ambientais incorridos na atividade econômica e social do País, beneficiando o planejamento estratégico e a tomada de decisão nos setores públicos e privado;

• ter, montados e em funcionamento, mecanismos de processamento e transferência de informações, baseados em tecnologia avançada de comunicação capazes de conferir transparência ao esforço de desenvolvimento sustentável e revelar oportunidades de investimento e de exploração de serviços sob esse novo paradigma de produção e consumo;

• ter, realizados, estudos estratégicos de apoio à formulação de mecanismos inovadores de apoio ao desenvolvimento sustentável e ao cumprimento de agendas subscritas e compromissos internacionais relativos a esse tema. 

Assim, o presente Projeto beneficiará imediatamente o Ministério do Meio Ambiente ao proporcionar-lhe ferramentas técnicas necessárias ao desenho e avaliação de programas e projetos, particularmente os relativos à implementação, no seu campo de atuação específico, da Agenda 21 brasileira e dos programas ambientais integrantes do Governo Federal. Beneficiará, igualmente, as instituições integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, ao fortalecer capacidade dessas instituições para a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental e  identificação  de ações prioritárias de gestão integrada de ativos ambientais. Ainda na esfera institucional, contribuirá para a melhoria de qualidade do planejamento estratégico e para o refinamento no cálculo dos custos ambientais (logo, dos custos sociais) do crescimento econômico. Será beneficiada a comunidade brasileira como um todo ao conferir transparência à ação governamental e ao mercado. O fortalecimento do fluxo de informações beneficiará os consumidores - protegidos contra a incerteza, pelos mecanismos de eco-certificação -, assim como serão beneficiados os empreendedores, pela oferta de informações estratégicas que facilitarão a identificação de oportunidades de investimento, nas áreas ligadas ao desenvolvimento sustentável, e dos mecanismos de fomento disponíveis. 

A.6 - Marco Regulatório

Este Projeto se insere nas ações previstas no Plano Plurianual de Investimentos - PPA 2000-2003 e está inscrito nos Programas Zoneamento Ecológico-Econômico/Desenvolvimento de Metodologias para zoneamento ecológico-econômico nacional e  Gestão da Política do Meio Ambiente/Estudo para desenvolvimento de instrumentos econômicos para a proteção e gestão ambiental, a cargo do Ministério do Meio Ambiente, sob a classificação funcional programática 18.127.0512.5444.0001 e 18.541.0511.1970.0001,  respectivamente (Lei n. 9.969, de 11/05/2000). Dentre as instituições governamentais formalmente envolvidas com os Programas mencionados, além do próprio Ministério do Meio Ambiente, que os coordena, destacam-se o Ministério da Integração Regional, as Superintendências de Desenvolvimento Regional (SUDAM e SUDENE), o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF e os governos estaduais, através dos seus órgãos especializados em ordenamento e gestão territorial.

A.7 - Recursos Nacionais Comprometidos com o Projeto

O Governo Brasileiro tem, comprometidos com a execução deste Projeto, recursos no valor global de R$ 4.891.838,00, para aplicação no período 2.000-2003, conforme previsto no respectivo Plano Plurianual de Investimentos - PPA. Desses recursos, R$ 1.124.760,00 se referem ao desenvolvimento de metodologias para zoneamento ecológico-econômico nacional e R$ 3.767.078,00 para estudos para desenvolvimento de instrumentos econômicos para a proteção e gestão ambiental. Além desses recursos financeiros, o Ministério do Meio Ambiente colocará a serviço do projeto, tanto quanto for necessário, a capacidade instalada (pessoal e serviços) da sua Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável. 
A.8 - Nota sobre Metodologia Básica de Zoneamento Ecológico-Econômico

O Zoneamento Ecológico-Econômico é um projeto nacional, lançado pelo governo federal na década de 1990, no marco da competência da União relativa ao ordenamento territorial do País. Não obstante esse caráter nacional, o zoneamento ecológico-econômico vem sendo executado descentralizadamente por estados e entidades da administração pública descentralizada do próprio governo federal. Atualmente, cabe ao Ministério do Meio Ambiente, através da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, a coordenação nacional do zoneamento ecológico-econômico, visando conferir consistência aos produtos, preservando-se a descentralização do processo. Essa consistência visa a permitir, em qualquer momento, a síntese dos produtos em variadas escalas - do âmbito local ao estadual, ao regional, ao estadual e ao nacional - verificando-se a marcha do processo em direção à cobertura total do País. A Metodologia Básica a que se reporta este projeto não significa, de qualquer modo, uma volta do processo de zoneamento ao seu ponto inicial, mas apenas a elaboração de uma síntese das metodologias em uso nos "zoneamentos" em curso e o estabelecimento de cânones mínimos (procedimentos, temas, escalas de trabalho e de apresentação, simbologia cartográfica, etc), de modo a  permitir a agregação mencionada, o controle de qualidade dos produtos e a disponibilização ao público usuário de informação inteligível. Evidentemente, em cada projeto específico, essa Metodologia Básica poderá ser acrescida de tópicos especiais, segundo as características e as necessidades próprias  da área objeto de zoneamento.

A.9 - Justificativa Final

A criação do Ministério do Meio Ambiente - por transformação do antigo Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - se deu a partir da concepção inicial de que, quanto aos órgãos finalísticos, a estrutura do Ministério compreenderia três agendas, de cunho temático, enfocando respectivamente, os recursos hídricos (Agenda Azul),  florestas e biodiversidade (Agenda Verde) e qualidade ambiental em assentamentos urbanos (Agenda Marrom). A estas se somariam uma quarta, orientada para o trato das questões ambientais relativas à Amazônia e uma quinta, com caráter de articulação ampla, com foco em dois componentes: o econômico e o ambiental (Agenda Produção e Meio Ambiente), sob o chamado conceito ampliado de sustentabilidade. A Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, que tem o encargo de lidar com a última dessas agendas é, dentre as demais, a que conta com menor dotação  orçamentária. A escassez dos recursos, comparativamente com as demandas e o programa de trabalho da Secretaria, reclamam uma estratégia de execução flexível, com o máximo de rigor nos gastos e na busca de produtividade dos recursos aplicados. Essa estratégia justifica, ainda mais, a oportunidade do projeto de que trata este documento.

B. RAZÕES PARA A COOPERAÇÃO PNUD

A área ambiental, e o Ministério do Meio Ambiente em particular, tem-se beneficiado nos últimos anos do instrumental de apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD.  A experiência internacional desse organismo das Nações Unidas, a flexibilidade de suas normas, o rigor dos seus procedimentos de avaliação e controle têm propiciado à área ambiental desenvolver iniciativas de grande porte com elevado grau de qualidade dos resultados, agilidade na tomada e na implementação de decisões, além do alto nível de segurança na realização dos investimentos.

B.1 - Marco de Cooperação

O projeto de que trata este documento está inserido no Marco de Cooperação Nacional (CCF) do Brasil vigente, preparado pela Agência Brasileira de Cooperação, tomando em conta Nota Consultiva apresentada pelo PNUD ao Governo Brasileiro. O CCF contempla um programa de desenvolvimento sustentável, em consonância com (i) o Plano Plurianual (PPA) do Governo Brasileiro,  (ii) o mandato do PNUD para atuar no desenvolvimento humano sustentável e (iii) a modalidade de cooperação para o desenvolvimento baseada na execução nacional e no financiamento governamental. A inserção do projeto de que trata este documento no CCF concertado confere legitimidade ao estabelecimento da parceria para a implementação do projeto "Apoio a Políticas de Desenvolvimento Sustentável", aqui prevista. 

B.2 - Portfólio do PNUD

Apresentam-se a seguir os projetos que integram atualmente o portfólio do PNUD, no que se refere à área ambiental e setores governamentais de atividade conexa:

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo    PNUD

	BRA/90/010
	Apoio à implementação e ava-liação do Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA) /  Instrumentalizar o Ministério do Meio Ambiente, dos Re-cursos Hídricos e da Amazô-nia Legal (MMA), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-váveis (IBAMA) e demais agências estaduais de meio ambiente para a implemen-tação do Programa Nacional de Meio Ambiente - PNMA
	MMA
	Ago  1990
	Dez 1999
	43.895.602
	300.000

	BRA/92/028
	Programa  de Modernização do Setor Saneamento (PMSS)/ Promover a modernização do setor de saneamento do Brasil e a retomada dos investimen-tos nessa área.
	MPO/Secretaria de Política Urbana (SEPURB)
	Jan 1993
	
	19.600.000
	

	BRA/93/013
	Projeto de Assistência Técni-ca para Habitação e Sanea-mento/Apoiar a elaboração, execução e avaliação das po-
	
	
	
	
	


	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo    PNUD

	
	líticas, programas e projetos de habitação, saneamento básico e desenvolvimento urbano, de forma a promover um aumento da eficiência da Administração Pública no setor
	MPO/Secreta-ria de Política Urbana (SEPURB)
	Abr 1993
	
	1.100.000
	

	BRA/93/033
	Desenvolvimento Florestal In-tegrado no Nordeste do Bra-sil/Implementar as bases téc-nicas, legais e creditícias do manejo florestal sustentável da caatinga, de maneira a esta-belecer as condições neces-sárias para que a produção de lenha e carvão, importante componente da matriz ener-gética da região, seja feita de forma econômica, ecológica e socialmente sustentável.
	IBAMA
	Nov 1994
	Mar 

1999
	1.501,549
	

	BRA/93/036
	Estratégias para o Combate à Desertificação/Capacitar ins-tâncias governamentais e a sociedade civil para atender os compromissos da Convenção de Combate à Desertificação
	
	Out 1993
	Dez 

2000
	3.698.272
	70.472

	BRA/93/042
	Fortalecimento Institucional da Secretaria Especial de Po-líticas Regionais do Ministé-rio do Planejamento e Orça-mento/Apoiar o MPO na co-ordenação e gerenciamento dos projetos de desenvolvi-mento PRODEAGRO (Mato Grosso) e PLANAFLORO (Rondônia), segundo a con-cepção do desenvolvimento sustentável e considerando o componente ambiental como variável catalisadora das de-mais ações


	MPO/Secreta-ria Especial de Políticas Regionais -

SEPRE
	Out 1994
	Dez 

1999
	3.289.297
	

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo    PNUD

	BRA/93/G61
	Fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do Grupo de Trabalho do Ozônio /Prover condições técnicas e operacionais ao Comitê Exe-cutivo Interministerial sobre o Ozônio (PROZON) para o trabalho de coordenação dos projetos e atividades financia-

dos pelo Fundo do Protocolo de Montreal no Brasil
	MMA
	Out 1993
	Dez

 1999
	410.000
	812.900


	BRA/93/044
	Projetos Demonstrativos "A" (PD/A)/ (1) Criar condições que possibilitem a implemen-tação do PD/A como forma de viabilizar a geração de co-nhecimentos sobre a con-servação, preservação ou ma-nejo sustentável dos recursos naturais, pelas populações locais, através de atividades demonstrativas; (2) Identificar experiências com maior potencial multiplicador dentro de instituições diversas e comunidades das áreas pro-grama; (3) Fortalecer a ca-pacidade de organização das populações locais, bem como a sua capacidade de elaborar e implementar projetos visando os objetivos do PD/A
	MMA
	Jan 1995
	: Jun

 2000
	
	3.352.000


	BRA/94/006
	Gerenciamento da Cooperação Técnica para os  Recursos Na-turais do Estado do Mato Grosso 

(PRODEAGRO)/ Fornecer apoio efetivo ao gerenciamento do PRODEAGRO, bem como pro-mover mais facilmente o acesso à informação e consultorias interna-cionais
	: 

Secretaria de Planejamento e Coordenação do Estado do Mato Grosso
	Jul 

1994
	Mar 

1999
	15.272.232
	

	BRA/94/007
	Cooperação para o Desen-volvimento no Âmbito do Pro-jeto de Manejo de Recursos Naturais de Rondônia -  PLA-NAFLORO/ Assistir ao Estado de Rondônia na implantação do PLANAFLORO por meio do fortalecimento da Secreta-ria de Planejamento do Estado de Rondônia - SEPLAN e demais atores governamentais 
	Secretaria de Planejamento do Estado de Rondônia - 
	
	
	
	

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo    PNUD

	
	e não governamentais.
	SEPLAN/RO
	Ago

 1994
	Mar

 1999
	11.372.077
	

	BRA/94/016
	Formulação e implementação de políticas públicas compatí-veis com os princípios de desenvolvimento sustentável definidos na Agenda 21/ A-poiar o Ministério do Meio
	
	
	
	
	

	
	Ambiente, dos Recursos Hí-dricos e da Amazônia Legal - MMA na formulação e im-plementação da Agenda 21l brasileira e no processo de incorporação de seus prin-cípios à política nacional do meio ambiente.
	MMA
	Dez 1994
	Dez 

1999
	15.023.352
	

	BRA/95/001
	Projetos ambientais comple-mentares ao Programa de Despoluição da Baía de Gua-nabara/ Apoiar a execução dos projetos ambientais com-plementares ao Programa de Despoluição da Baía da Gua-nabara (PDBG).
	Secretaria de Meio Ambiente do  Estado do Rio de Janeiro - SEMA e Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - 

FEEMA
	Nov 1995
	Jun

 1999
	3.497.410
	

	BRA/95/005
	Ações estratégicas para o desenvolvimento urbano no Estado do Paraná/Reverter as dificuldades de gerenciamen-to, controle e infra-estrutura advindas da abrupta urbani-zação ocorrida no Estado do Paraná nas últimas duas dé-cadas
	Secretaria de Desenvolvi-mento Urbano do Estado do Paraná
	Jun 1995
	Mar

 1999
	2.487.000
	

	BRA/95/012
	Gerenciamento da diversida-de biológica no Brasil/ For-talecer a Coordenação Geral de Diversidade Biológica – COBAIO para a gestão das ações voltadas para a conser-vação e utilização sustentável da diversidade biológica bra-sileira
	MMA
	Fev 1996
	Dez

 2000
	2.989.700
	

	BRA/95/025
	Gerenciamento e monitora-mento do Programa Piloto - PPG7/Contribuir para a elevação da qualidade de vida da população amazônica pelo suporte à gestão eficaz do PPG7 do Brasil, pela im-plementação de ações com-
	
	
	
	
	

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo      PNUD

	BRA/95/025
	plementares que assegurem o desenvolvimento sustentado da região e pela incorporação das experiências e conheci-mentos gerados ao processo de formulação e implementação de políticas públicas integra-das para a Amazônia Legal
	MMA
	Nov 1995
	Nov

2000
	
	3.382.250


	BRA/95/026
	Política de recursos naturais do PPG7/Facilitar a utilização sustentável dos recursos natu-rais, com ênfase na conser-vação da floresta, e contribuir para definição e implementa-ção de um modelo integrado de manejo ambiental para a Amazônia Legal
	MMA
	Nov

1995
	Dez

 2000
	
	3.999.900


	BRA/95/028
	Macro monitoramento am-biental/Fornecer subsídios pa-ra a formulação de políticas e diretrizes governamentais pa-ra o uso adequado e eficiente dos recursos naturais, por meio da implementação de uma base de dados e de um sistema de monitoramento am-biental
	IBAMA
	Dez

1995
	Dez

2001
	27.354.760
	35.348

	BRA/95/029
	Manejo sustentável do extrativismo da borracha na Amazônia/Implementar ações que permitam a melhoria da qualidade de vida das popu-lações seringueiras, por meio do manejo sustentável dos recursos naturais,  em espe-cífico do extrativismo da bor-racha
	IBAMA
	Dez 1995
	Dez

 1999
	5.407.363
	

	BRA/95/G31
	Capacitação nacional para cumprimento dos compromis-sos assumidos junto à Con-venção  Quadro de Mudanças Climáticas das Nações Uni-das/Apoiar os esforços nacio-nais pelo cumprimento dos acordos internacionais assina-dos durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, particularmente no que se refere à Convenção 
	
	
	
	.
	

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo      PNUD

	
	Quadro sobre Mudanças Cli-máticas
	Ministério da Ciência e Tecnologia
	Jun 1996
	Jun 

1999
	700.000
	1.500

400.000


	BRA/95/G52
	Programa de financiamento de pequenos projetos de uso sustentável da bio-diversidade no Cerrado brasileiro/Finan-ciar micro-projetos sobre o uso sustentável da biodiversi-dade no Cerrado, e assim en-gajar a comunidade local e atores nacionais importantes em questões e desafios que o GEF foi criado para tratar.
	Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN)
	Ago 1997
	Ago

 1999
	
	900.000


	BRA/96/002
	Qualidade na gestão do Fun-do Nacional do Meio Ambien-te (FNMA)/ Desenvolver e a-primorar mecanismos geren-ciais, de modo a tornar a ges-tão do FNMA mais eficiente, maximizando a aplicação de seus recursos e a eficácia dos projetos apoiados
	MMA
	Fev. 1996
	Mar

 2000
	4.883.386
	

	BRA/96/017
	Plano de recursos hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul (RJ)/ Apoiar o governo do Estado do Rio de Janeiro na definição e estabelecimento de prioridades das ações, físicas ou institucionais, a serem contempladas no âmbito do projeto “Qualidade das Águas e Controle de Poluição Hí-drica  (PQA)
	Secretaria de Meio Ambien-te do Estado do Rio de Ja-neiro – SEMA e Fundação Superintendência Estadual de Rios e La-goas (SERLA)
	Nov 1996
	Jun 

1999
	1.983.671
	

	BRA/96/024
	Melhoria tecnológica para o processamento e comercializa-ção de madeira e produtos madeireiros/Proporcionar me-lhoria no modelo de apro-priação dos recursos florestais, por meio da realização de programa de apoio à cadeia de produção e comercialização de produtos de madeira, bem co mo da identificação e introdu-ção de novas espécies de ma-deiras, de modo a diminuir a pressão sobre as espécies co-merciais com maior  demanda do mercado.
	IBAMA
	Jan 1997
	Out

 2000
	3.188.880
	

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo      PNUD

	BRA/96/025
	Cooperação para a geração, disseminação e utilização de informações no planejamento do desenvolvimento da Re-gião Amazônica/Apoiar a SU-DAM na sua missão de plane-jar e promover o desenvolvi mento sustentável na Ama-zônia,  reduzindo os desequilí-brios intra e inter-regionais  e integrando a região, de forma competitiva, ao contexto na-cional e internacional
	Superintendência do Desen-volvimento da Amazônia - SUDAM
	Abr 1997
	Dez

 1999
	3.090.000
	

	BRA/97/012
	Desenvolvimento da pesca amadora como alternativa econômica para comunidades ribeirinhas e costeiras/Contri-buir com a transformação da atividade de pesca amadora em instrumento de desenvol-vimento econômico, social e de conservação ambiental, por meio da organização da ati-vidade, da  melhoria das ações de controle e fiscalização, da inserção da atividade nos planos e programas de desen-volvimento e  da intensifica-ção das ações de educação ambiental
	MMA, IBAMA, Empresa Brasileira de Turismo

EMBRATUR
	Ago 1997
	Jun

 2000
	4.717.091
	

	BRA/97/G31
	Estratégia Nacional de Diver-sidade Biológica e Relatório Nacional para a Nações Uni-das/ Preparar a Estratégia Na-cional de Biodiversidade Brasileira (ENBB) para a con-servação e o uso sustentável da biodiversidade e a partilha eqüitativa dos seus benefícios
	MMA
	Ago 1997
	Ago 

1999
	558.929
	942.500


	BRA/97/G41
	Estratégia ambiental para e-nergia: viabilidade do uso de ônibus de célula combustível de hidrogênio para o Brasil/ Demonstrar a viabilidade co-
	Ministério de Minas e Energia, e Agência de Aplicação de Energia do Estado de S. Paulo
	Jan 1997
	Out

 1999
	
	344.124

	
	mercial dos ônibus movidos a célula de combustível utilizan-do tecnologias avançadas para produzir hidrogênio a partir de fontes renováveis.


	
	
	
	
	

	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo      PNUD

	BRA/97/044
	Desenvolvimento florestal sus-tentável/Apoiar a implemen tação de três programas desti-nados a ordenar e ampliar a produção nacional de produtos madeireiros e não madeirei-ros, por meio da consolidação e do incremento das áreas de manejo sustentável de flores-tas nacionais, do acompanha-
	
	
	
	
	

	
	mento e do controle do mane-jo de áreas privadas de flores-ta nativas e da execução de plantios destinados à reposi-ção florestal


	IBAMA
	Jan 1998
	Dez

 2000
	5.245.742
	

	BRA/98/005
	Projeto de apoio ao monito-ramento e análise do PPG7 /Estabelecer sistema de mo-nitoramento integrado para o PPG7 de modo a obter e sis-tematizar informações perti-nentes ao desempenho do mesmo, bem como elaborar estudos e realizar análises que produzam "lições estratégicas" que possam ser disseminadas e propiciem novos conheci-mentos sobre a Região Ama-zônica


	MMA
	Dez 1998
	Dez 

2001
	
	2.600.600


	BRA/99/009
	Implementação da primeira fase do PROECOTUR/Viabi-lizar o desenvolvimento do turismo na Amazônia Legal, principalmente do ecoturismo, como uma das bases para o desenvolvimento sustentável da região, por meio da de-finição de modelo gerencial para execução do Programa, em articulação e com o as-sessoramento técnico aos Gru-pos Técnicos Operacionais –
	
	
	
	
	


	Projeto
	Título/Objetivo 
	Agência Executora
	Início
	Término 
	Valor - US$ 

Governo      PNUD

	BRA/99/016
	Programa Nacional de Edu-cação Ambiental, Informação e Comunicação/Fomentar a execução de ações que as-se-gurem o desenvolvimento do Programa Nacional de Educa-ção Ambiental e proporcio nem o fortalecimento da capa-cidade do MMA em questões de comunicação social e maté-ria legislativa e jurídica.
	MMA
	Ago 1998
	Ago 

2000
	1.739.400
	


C. OBJETIVOS DOS SUBPROJETOS, RESULTADOS, ATIVIDADES

C.1 - OBJETIVO DO SUBPROJETO 1 - Metodologias de Zoneamento Ecológico-Econômico

Desenvolvimento de instrumentos básicos para o zoneamento ecológico-econômico do País, implantação dos mecanismos de coordenação desse processo e disponibilização ao governo e à sociedade das informações geradas durante a sua  implementação e operação.  

RESULTADOS

1.1 - Ter, elaborada, homologada pela agência competente, publicada, distribuída e implantada, uma Metodologia Básica para a Realização do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados – em 8 meses.

Atividades Relativas ao Produto 1.1

1.1.1 - Levantamento documental da legislação, das normas técnicas, da literatura técnica de referência e das metodologias em uso nos diversos projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados em curso;

1.1.2 - Preparação de um documento-síntese de consolidação, em versão provisória, de metodologia básica, a partir das diversas  metodologias em uso; 

1.1.3 - Realização de eventos técnicos com o objetivo de discutir a versão provisória da metodologia básica de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados, e receber sugestões e contribuições a serem incorporadas à versão definitiva;

1.1.4 - Preparação da versão final, homologação,  publicação e distribuição da Metodologia Básica para Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados;

1.1.5 - Apoio a projetos, no treinamento de pessoal  para adequação metodológica de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados.

1.2 - Ter, implantado e disponibilizado ao governo e à sociedade, através de rede pública (Internet), um Sistema de Bancos de Dados contendo   informações primárias e produtos geo-referenciados,  gerados pelo Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados – em 36 meses.

Atividades Relativas ao Produto 1.2

1.2.1 - Levantamento dos bancos de dados existentes no País e respectivas estruturas de dados, relativos a projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados, em curso ou recém-concluídos;

1.2.2 - Preparação do projeto lógico (e implementação física em meio eletrônico, em caráter piloto) e dos manuais de manutenção e operação do Sistema de Bancos de Dados do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados,

1.2.3 - Articulação em rede dos bancos de dados existentes, colocação do Sistema em operação corrente e disponibilização ao uso público, via Internet;

1.2.4 - Realização de eventos técnicos de treinamento para atualização, manutenção e divulgação do Sistema. 

1.3 - Ter, instalados e em funcionamento, a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE) e o Consórcio Nacional para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE) – em 40 meses.

Atividades Relativas ao Produto 1.3

1.3.1 - Levantamento e revisão da legislação que instituiu e regulamentou a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE), sob a extinta Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República;

1.3.2 - Preparação e encaminhamento da nova regulamentação da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE);

1.3.3 - Convocação de membros-representantes e reinstalação da Comissão Coordenadora e da respectiva Secretaria Executiva;

1.3.4 - Negociação, formalização e posta em funcionamento do Consórcio Nacional para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE).

1.3.5 - Realização de eventos técnicos de capacitação de pessoal sobre o funcionamento da nova Comissão e coordenação do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados.

C.2 - OBJETIVO DO SUBPROJETO 2 - Instrumentos Econômicos e de Mercado

Desenvolvimento e implantação de mecanismos econômicos e de mercado, de estímulo e apoio ao desenvolvimento sustentável no País.  

RESULTADOS

2.1 - Ter, revistas, para fins de aperfeiçoamento, as diretrizes gerais, os termos de acordo, os instrumentos operacionais e os procedimentos para aplicação do "Protocolo Verde" – 40 meses. 

Atividades Relativas ao Produto 2.1

2.1.1 - Revisão do documento "Diretrizes Gerais para o Protocolo Verde";

2.1.2 - Organização e implantação de seis manuais contendo orientações claras, precisas e homogêneas para as entidades oficiais de crédito integrantes do Protocolo Verde (Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal - CEF, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Banco da Amazônia S.A. - BASA,  Banco do Nordeste do Brasil S.A.- BNB e Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP);

2.1.3 - Realização de eventos técnicos de capacitação em outras entidades de crédito e desenvolvimento aderentes ao "Protocolo Verde";

2.1.4 - Acompanhamento da aplicação e avaliação de eficácia do "Protocolo Verde" como instrumento de fomento do desenvolvimento sustentável.

2.2 - Ter, definidos e regulamentados, instrumentos de negociabilidade de commodities ambientais, de securitização de riscos ambientais e de eco-rotulação – em 16 meses.

Atividades Relativas ao Produto 2.2

2.2.1 - Regulamentação, através do instrumento normativo e da autoridade competente, do Mercado de Commodities Ambientais Brasileiro;

2.2.2 - Desenvolvimento do produto e regulamentação do Seguro Contra Riscos Ambientais para empreendimentos e atividades econômicas e sociais, potencial ou efetivamente impactantes do meio ambiente e sujeitos a licenciamento ambiental;.

2.2.3 - Desenvolvimento, regulamentação e aplicação, através de agências competentes, de um sistema brasileiro de eco-rotulação ambiental.

2.3 - Ter, elaborados e difundidos, guias de compras e de Ecoeficiência na Esfera Governamental, estabelecendo procedimentos sustentáveis e critérios de preferência, na aquisição pelo Poder Público, de bens e serviços gerados segundo padrões de produção sustentáveis – em 16 meses.

Atividades Relativas ao Produto 2.3

2.3.1  - Definição de critérios para classificação e favorecimento de produtos preferenciais, envolvendo medidas voluntárias e normas legais de aplicação obrigatória;

2.3.2  - Elaboração de um "Guia de Ecoeficiência na Esfera Governamental";

2.3.3  - Elaboração de um "Guia de Compras na Esfera Governamental ";

2.3.4  - Realização de eventos técnicos para difusão de experiências nas esferas federal, estadual e municipal.

C.3 - OBJETIVO DO SUBPROJETO 3 - Instrumentos de Informação e Comunicação

Desenvolvimento e disponibilização à sociedade de informação e de comunicação, orientados para a difusão dos conceitos fundamentais do desenvolvimento sustentável e formulação de instrumentos operativos necessários à sua implementação.  

RESULTADOS

3.1 - Ter, desenvolvido ou adaptado, implantado e em operação por instituição brasileira apropriada, um sistema de apropriação de custos ambientais ("contas-satélites") associado à contabilidade nacional do País- em 40 meses.

Atividades Relativas ao Produto 3.1

3.1.1 - Elaboração dos Termos de Referência do sistema (fundamentação técnica, definição de agregados, estrutura de contas; estratégias de coleta e processamento de informações, difusão de resultados e plano de implementação);

3.1.2 - Realização de eventos técnicos, com a participação de especialistas e instituições especializadas, para discussão dos Termos de Referência, recebimento de contribuições e sugestões e refinamento do modelo lógico do sistema; 

3.1.3 - Implementação física e posta em operação do sistema de contas ambientais;

3.1.4 - Desenvolvimento e publicação de metodologias de valoração do patrimônio natural  em relação a pelo menos cinco grandes classes de recursos ambientais (água, florestas, biodiversidade, solos, conjuntos paisagísticos);

3.1.5 - Desenvolvimento, teste e disponibilização de modelos analíticos geradores de pelo menos treze macro-indicadores de sustentabilidade (pressão-estado-resultado) do sistema sócio-econômico brasileiro. 

3.2 - Ter, instalado e disponibilizado para exposição e consulta, via digital (Internet), impressa ou audiovisual, um portal sobre sustentabilidade (tecnologias, legislação, acordos internacionais, normas técnicas, manuais de procedimentos, mecanismos de fomento, oportunidades de investimento, mercados de insumos e produtos, experiências bem sucedidas, etc.) – em 36 meses.

Atividades Relativas ao Produto 3.2

3.2.1 - Planejamento e implementação, em meio eletrônico e conectado à rede pública, do Portal de Sustentabilidade; 

3.2.2 - Implantação e disponibilização ao uso dos atores sociais interessados, de um acervo de informações sobre tecnologias disponíveis, instrumentos creditícios e fontes de financiamento a empreendimentos de Agricultura Sustentável;

3.2.3 - Implantação e posta em operação, de um birô de informações (site) sobre oportunidades de negócios e de investimentos em indústria de bens de capital e de serviços voltados para o controle e a proteção ambiental (ecobusiness);

3.2.4 - Elaboração e disponibilização de, pelo menos, 10 guias de gestão ambiental em pequenas e médias empresas;

3.2.5 - Planejamento, edição  e posta em circulação (pelo menos cinco números) de uma Revista Brasileira de Desenvolvimento Sustentável;

3.2.6 - Produção e veiculação de 10 (dez) programas de televisão, com a duração mínima de 60 minutos cada um, sobre princípios e práticas do desenvolvimento sustentável.

C.4 - OBJETIVO DO SUBPROJETO 4  - Instrumentos de Planejamento

Fortalecer a capacidade do Ministério do Meio Ambiente, particularmente da sua Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, para o desenvolvimento das atividades de gestão ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável, em seu campo de atuação.

RESULTADO

4.1 - Ter, elaborados, 6 (seis) instrumentos básicos de planejamento, para fins de orientação do Ministério do Meio Ambiente em matéria de gestão ambiental participativa e promoção do desenvolvimento sustentável – 40 meses.

Atividades Relativas ao Produto  4.1

4.1.1 - Elaboração  de um documento contendo um marco conceitual e teórico, sintetizando o "estado da arte", em nível internacional,  sobre a aplicação de instrumentos econômicos à gestão ambiental e à promoção do desenvolvimento sustentável;  

4.1.2 - Elaboração e encaminhamento à instância de aprovação competente, de um documento contendo diretrizes para operacionalização de políticas de desenvolvimento sustentável recomendadas pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 da Presidência da República;

4.1.3 - Preparação e encaminhamento do um Plano Nacional de Racionalização do Uso de Agrotóxicos; .

4.1.4 - Definição e implementação de um inventário da indústria brasileira e seus aspectos ambientais;

4.1.5 - Revisão e encaminhamento de uma política nacional de turismo sustentável;

4.1.6 - Elaboração de uma política para operacionalização da Convenção de Kyoto (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo).

D. INSUMOS

D.1 - Insumos da Agência Executora

A Agência Executora colocará à disposição do Projeto pessoal técnico e administrativo, pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais viagens a serviço do mesmo.Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido.

A Agencia Executora disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

D.2. ‑ Insumos do PNUD

a) Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.

b) Apoio a Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora Nacional seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuar pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais para atuar

no projeto;

b) Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de

estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo;

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de

consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores. bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13 71, 15.71, 16.71, 17 71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34 da Seção E (2) ‑ Obrigações e Pré-requisitos deste documento.

D.3 - Detalhamento dos Insumos por Produto

D.3.1 RESULTADO 1.1  -  Ter, elaborada, homologada pela agência competente, publicada, distribuída e implantada, uma Metodologia Básica para a Realização do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados – em 8 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador, DAS 101.4 – 8 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação)
	( Equipe Base: Pessoal Nacional de Projeto (técnicos de nível superior) – 16 h/m; 

( Pessoal de nível administrativo – 8 h/m;

( Consultoria de curta duração - pessoa física, 8 h/m;

( Viagens nacionais;

( Serviços de terceiros (serviços gráficos, distribuição);

( Equipamentos de informática: computador pessoal e aplicativos;

( Materiais de consumo.


D.3.2  RESULTADO 1.2 - Ter, implantado e disponibilizado ao governo e à sociedade, através de rede pública (Internet), um Sistema de Bancos de Dados contendo informações primárias e produtos geo-referenciados, gerados pelo Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados – em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador, DAS 101.4 – 36 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);
	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: (técnicos de nível superior) – 36 h/m ;  

( Pessoal de nível administrativo – 36 h/m;

(  Consultoria de curta duração - pessoa física, 36 h/m; 

(  Consultoria - pessoa jurídica;

( Viagens nacionais;

( Equipamentos de informática (computador pessoal e softwares especiais);

(  Materiais de consumo.


D.3.3  RESULTADO 1.3 - Ter, instalados e em funcionamento, a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE) e o Consórcio Nacional para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE) – em 40 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador, DAS 101.4 – 40 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior – 40 h/m;  

( Pessoal de nível administrativo – 40 h/m;

( Viagens nacionais;

( Equipamentos de informática (computadores pessoais);

(  Materiais de consumo.


D.3.4  RESULTADO 2.1 - Ter, revistas, para fins de aperfeiçoamento, as diretrizes gerais, os termos de acordo, os instrumentos operacionais e os procedimentos para aplicação do "Protocolo Verde" – 40 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador,  DAS 101.4 – 40 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação).


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: (técnicos de nível superior) – 40 h/m;

( Consultoria de curta duração - pessoa física, 6 h/m;

( Viagens nacionais;

( Equipamentos de informática (computador pessoal);

(  Materiais de consumo.




D.3.5  RESULTADO 2.2 - Ter, definidos e regulamentados, instrumentos de negociabilidade de commodities ambientais, de securitização de riscos ambientais e de eco-rotulação – em 16 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador,  DAS 101.4 – 16 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: (técnicos de nível superior) – 16 h/m;

(  Consultoria de curta duração - pessoa física, 21 h/m;

( Viagens nacionais;

( Equipamentos de informática (computador pessoal);

(  Materiais de consumo.




D.3.6  RESULTADO 2.3 - Ter, elaborados e difundidos, guias de compras e de Ecoeficiência na Esfera Governamental, estabelecendo procedimentos sustentáveis e critérios de preferência, na aquisição pelo Poder Público, de bens e serviços gerados segundo padrões de produção sustentáveis – em 16 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador,  DAS 101.4 – 16 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior – 16 h/m;

(  Consultoria de curta duração - pessoa física, 9 h/m;.

( Viagens nacionais: passagens (18), diárias de alimentação e pousada;

( Serviços de terceiros (serviços gráficos, distribuição);

(  Equipamentos de informática (computador pessoal);

(  Materiais de consumo


D.3.7  RESULTADO 3.1 - Ter, desenvolvido ou adaptado, implantado e em operação por instituição brasileira apropriada, um sistema de apropriação de custos ambientais ("contas-satélites") associado à contabilidade nacional do País - em 40 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador,  DAS 101 – 40 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: (técnicos de nível superior) – 40 h/m;

(  Consultoria de curta duração - pessoa física;.

( Viagens nacionais: passagens;

( Serviços de terceiros (implementação dos sistemas de coleta de dados e processamento; impressão gráfica e distribuição);

(  Equipamentos de informática (computadores pessoais);

(  Materiais de consumo.


D.3.8  RESULTADO 3.2 - Ter, instalado e disponibilizado para exposição e consulta, via digital (Internet), impressa ou audiovisual, um portal sobre sustentabilidade (tecnologias, legislação, acordos internacionais, normas técnicas, manuais de procedimentos, mecanismos de fomento, oportunidades de investimento, mercados de insumos e produtos, experiências bem sucedidas, etc.) – em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador,  DAS 101.4 – 36 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior – 108 h/m;

(  Consultoria de curta duração - pessoa física (19 h/m);.

( Viagens nacionais;

( Serviços de terceiros (implementação em rede pública do portal de sustentabilidade, e do sistema de coleta de dados, produção de programas de televisão; impressão gráfica e distribuição);

(  Equipamentos de informática (computadores pessoais) e softwares especiais;

(  Materiais de consumo.


D.3.9  RESULTADO 4.1 - Ter, elaborados, 6 (seis) instrumentos básicos de planejamento, para fins de orientação do Ministério do Meio Ambiente em matéria de gestão ambiental participativa e promoção do desenvolvimento sustentável – 40 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	( Coordenador,  DAS 101.4 – 40 h/m;  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação)


	( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: (técnicos de nível superior) – 56 h/m;

(  Consultoria de curta duração - pessoa física, 33 h/m;.

( Viagens nacionais;

( Equipamentos de informática (computadores pessoais e softwares especiais);

(  Materiais de consumo.


E. RISCOS E OBRIGAÇÕES PRÉVIAS

E.1 - RISCOS

Os fatores externos, situações ou acontecimentos que podem afetar adversamente a realização dos objetivos ou a geração de resultados foram devidamente identificados quando da definição da Matriz Lógica do Projeto (ver Anexo I). De um modo geral, o Projeto, não obstante a sua variedade de objetivos, não apresenta riscos significativos. Apenas, no que refere a Zoneamento Ecológico-Econômico (Subprojeto 1, pode-se contar com duas dificuldades: (i) metodologias em uso insuficientemente documentadas, prevendo-se, para essa eventualidade a coleta de informações in loco, possibilitando-se a captura de dados não registrados em meio escrito; (ii) reação adversa de técnicos e entidades executoras de projetos de zoneamento a uma uniformização mínimas das metodologias em uso. Para esta última eventualidade, a Direção Nacional do Projeto articulará a formação do Consórcio Nacional de Zoneamento Econômico-Ecológico, que contribuirá para a retomada de unidade desse programa nacional bastante fragmentado nos últimos anos. Ainda nesse Subprojeto, pode-se esperar que, circunstancialmente, os estados tenham dificuldade para financiar o deslocamento dos seus representantes para participação nas reuniões da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico. No orçamento do Subprojeto está prevista uma parcela de recursos financeiros, na rubrica "Viagens Nacionais" para superar, eventualmente, essa dificuldade.

.   No Subprojeto 2, prevê-se a possibilidade de usuários de recursos ambientais e produtores reagirem adversamente à securitização de riscos e à eco-rotulação. Por isso, prevê-se a aplicação voluntária desses mecanismos a atividades, produtos e serviços, o que torna inexistente ou irrelevante esse risco.   

Nos demais casos, ou da ocorrência de riscos não previstos neste Documento de  Projeto, caberá à equipe pela gestão do mesmo tomar as medidas necessárias para mitigar ou evitar eventuais efeitos nocivos ao seu desempenho.

E.2. - OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

TÍTULO I

Do Objeto

Artigo 1(          O presente Documento de Projeto BRA/00/022 – “Apoio às Políticas Públicas de Desenvolvimento Sustentável”, feito sob a égide do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e as suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica", de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto,  tem por objeto instrumentalizar o Ministério do Meio Ambiente, através do desenvolvimento de métodos e mecanismos adequados para a coordenação e o incremento do ritmo de realização do Zoneamento Ecológico-Econômico do País; definir, regulamentar e apoiar a implantação de mecanismos econômicos e de mercado (crédito e financiamento, seguros, eco-certificação, sistemas de preferência) de apoio à gestão ambiental e estímulo ao desenvolvimento sustentável; apoiar a montagem de sistema estatístico de contabilização do custo ambiental de operação do sistema sócio-econômico brasileiro, visando a formulação consistente de políticas públicas e programas nacionais de redução desses custos,  consequentemente de conservação dos recursos ambientais; montar portal de informação sobre meio ambiente e sustentabilidade (tecnologias, legislação brasileira, acordos internacionais, normas técnicas e de procedimento, mecanismos de fomento, mercados de insumos e produtos, oportunidades de investimento, experiências bem sucedidas), tirando partido das novas tecnologias de comunicação em larga escala e benefíciando a comunidade de empreendedores ligados ao desenvolvimento sustentável; elaborar estudos especiais sobre temas estratégicos relacionados com o desenvolvimento sustentável (ecobusiness, estado-da-arte dos novos mecanismos econômicos e de mercado de apoio à gestão ambiental); preparação de diretrizes e planos nacionais sobre áreas específicas do desenvolvimento sustentável (turismo ecológico, agricultura sustentável, redução do uso de agrotóxicos).

Para efetivação desse objeto, o Ministério do Meio Ambiente, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Senhor José Carlos Carvalho, e a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Elim S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Senhor Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos orçamentários do Governo Brasileiro.
Artigo 2(          O Projeto "Apoio às Políticas de Desenvolvimento Sustentável" apresenta como objetivos específicos os de fortalecer, no âmbito da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, do Ministério do Meio Ambiente, processos de definição e implementação de instrumentos de planejamento e promoção do desenvolvimento sustentável, a saber: 

I. Desenvolvimento de instrumentos básicos para o zoneamento ecológico-econômico do País, implantação dos mecanismos de coordenação desse processo e disponibilização ao governo e à sociedade das informações geradas durante a sua implementação e operação;

II. Desenvolvimento e implantação de mecanismos econômicos e de mercado, de estímulo e apoio ao desenvolvimento sustentável no País;

III. Desenvolvimento e disponibilização à sociedade de informação e de comunicação, orientados para a difusão dos conceitos fundamentais do desenvolvimento sustentável e formulação de instrumentos operativos necessários à sua implementação; 

IV. Fortalecer a capacidade do Ministério do Meio Ambiente, particularmente da sua Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, para o desenvolvimento das atividades de gestão ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável, em seu campo de atuação.

Artigo 3(        Os principais resultados esperados da implementação do Projeto BRA/00/022, "Apoio às Políticas de Desenvolvimento Sustentável", são:

1.1 - Ter, elaborada, homologada pela agência competente, publicada e distribuída, e implantada uma Metodologia Básica para a Realização do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados - em 8 meses;

1.2 - Ter, implantado e disponibilizado ao governo e à sociedade, através de rede pública (Internet), um Sistema de Bancos de Dados contendo informações primárias e produtos geo-referenciados, gerados pelo Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados - em 36 meses;

1.3 - Ter, instaladas e em funcionamento, a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE) e o Consórcio Nacional para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE) - em 40 meses;

2.1 - Ter, revistas, para fins de aperfeiçoamento, as diretrizes gerais, os termos de acordo, os instrumentos operacionais e os procedimentos para aplicação do "Protocolo Verde" - em 40 meses;

2.2 - Ter, definidos e regulamentados, instrumentos de negociabilidade de commodities ambientais, de securitização de riscos ambientais e de eco-rotulação - em 16 meses;

2.3 - Ter, elaborados e difundidos, guias de compras e de Ecoeficiência na Esfera Governamental, estabelecendo procedimentos sustentáveis e critérios de preferência, na aquisição pelo Poder Público, de bens e serviços gerados segundo padrões de produção sustentáveis - em 16 meses;

3.1 - Ter, desenvolvido ou adaptado, implantado e em operação por instituição brasileira apropriada, um sistema de apropriação de custos ambientais ("contas-satélites") associado à contabilidade nacional do País - em 40 meses;

3.2 - Ter, instalado e disponibilizado para exposição e consulta, via digital (Internet), impressa ou audiovisual, um portal sobre sustentabilidade (tecnologias, legislação, acordos internacionais, normas técnicas, manuais de procedimentos, mecanismos de fomento, oportunidades de investimento, mercados de insumos e produtos, experiências bem sucedidas, etc.) - em 36 meses;

4.1 - Ter, elaborados, 6 (seis) instrumentos básicos de planejamento, para fins de orientação do Ministério do Meio Ambiente em matéria de gestão ambiental participativa e promoção do desenvolvimento sustentável - em 40 meses.

TÍTULO II

Das Instituições Participantes

Artigo 4(        O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I.        a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada ABC, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

II.       O Ministério do Meio Ambiente, doravante denominado "MMA", como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto

Artigo 5(        O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado "PNUD", designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
TÍTULO III

Das Obrigações das Partes

Artigo 6(          Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto.

II - por meio do MMA:

a) executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b) garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolso refletido no Documento de Projeto e em revisões subsequentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c) definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Documento de Projeto;

e) preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Cronograma de Monitoramento e Avaliação constante deste Documento de Projeto;

f) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7(           Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I.  desenvolver, em conjunto com o MMA, as atividades previstas no Documento de Projeto;

II. processar, por solicitação do MMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o MMA;

IV. preparar, juntamente com o MMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros. 

TÍTULO IV

Da Operacionalização

Artigo 8(           O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I - o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II - os recursos financeiros e as respectivas fontes;

III - os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e à implementação do projeto;

IV - o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V - os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços.

Artigo 9(           Na implementação do Projeto BRA/00/022 – “Apoio às Políticas Públicas de Desenvolvimento Sustentável”, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

TÍTULO V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.            O MMA indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. O MMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir dos seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual.

TÍTULO VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.           O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 4.891.838,00 (quatro milhões, oitocentos e noventa e um mil oitocentos e trinta e oito reais) correspondendo a US$ 2,687,823.00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e sete mil oitocentos e vinte e três dólares norte-americanos) calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de setembro de 2000, equivalente a US$1.00 = R$ 1,82. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados da seguinte forma: 

a) Subprojeto 1 (Metodologias de Zoneamento Ecológico-Econômico): serão alocados recursos no valor de R$ 1.124.760,00 (hum milhão, cento e vinte quatro mil, setecentos e sessenta reais) referentes à Contrapartida Nacional;

b) Subprojeto 2  (Instrumentos Econômicos e de Mercado): serão alocados recursos no valor de R$ 578.399,00 (quinhentos e setenta e oito mil, trezentos e noventa e nove reais) referentes à Contrapartida Nacional; 

c) Subprojeto 3 (Instrumentos de Informação e Comunicação): serão alocados recursos no total de R$ 2.758.119,00 (dois milhões, setecentos e cinqüenta e oito mil, cento e dezenove reais), referentes à Contrapartida Nacional; . 

d) Subprojeto 4 (Instrumentos de Planejamento): serão alocados recursos no valor total de R$  430.560,00 (quatrocentos e trinta mil, quinhentos e sessenta reais), referentes à Contrapartida Nacional.

II. Todos os recursos serão apropriados em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolso. 

a) No exercício de 2000, o valor  R$ 555.859,00 (quinhentos e cinqüenta e cinco mil, oitocentos e cinqüenta e nove reais) será apropriado como segue:

i) Subprojeto 1: Classificação Funcional Programática 18.127.0512.5444.0001, Natureza de Despesa 3372, no valor de R$ 139.547,00 (cento e trinta e nove mil, quinhentos e quarenta e sete reais);  

ii) Subprojeto 2: Classificação Funcional Programática 18.541.0511.1970.0001,  Natureza de Despesa 3372, no valor de R$ 209.456,00 (duzentos e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais)  referente à Contrapartida Nacional;

iii) Subprojeto 3: Classificação Funcional Programática 18.541.0511.1970.0001,  Natureza de Despesa 3372, no valor de R$ 110.760,00 (cento e dez mil, setecentos e sessenta reais) referente à Contrapartida Nacional;

iv) Subprojeto 4: Classificação Funcional Programática 18.541.0511.1970.0001,  Natureza de Despesa 3372, no valor de R$ 96.096,00 (noventa e seis mil e noventa e seis reais), referentes à Contrapartida Nacional.

b) No exercício de 2001 R$ 1.151.980,00 (hum milhão, cento e cinqüenta e um mil, novecentos e oitenta reais);

c) No exercício de 2002 R$ 1.313.104,00 (hum milhão, trezentos treze mil, cento e quatro reais);

d) No exercício de 2003 R$ 1.870.895,00 (hum milhão, oitocentos e setenta mil, oitocentos e noventa e cinco reais).

e) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Projeto mediante solicitação do MMA e aprovação da ABC.

III. Dentro da vigência deste Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões;

IV. Os valores de contribuição do MMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do MMA respeitada a legislação pertinente.

TÍTULO VII

Da Administração e Execução Financeira 

Artigo 12.
   A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, Contribution Account no. 015-002284; 

a) Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

b) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao MMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MMA.

TÍTULO VIII

Dos Custos de Operação 

Artigo 13.     A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. A título de ressarcimento de custos de serviços de gestão administrativa e financeira prestados por unidade de apoio à execução nacional dos projetos a ser designada pelo Governo Brasileiro será debitado ao orçamento do Projeto 1% (hum por cento). Estes valores serão apropriados após certificação dos gastos reais efetuados pelo Projeto e serão debitados automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MMA.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

Parágrafo Segundo. Em caso de o Projeto ser financiado  com recursos do Banco Mundial ou do BID, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

TÍTULO IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.            A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento de Projeto observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

TÍTULO X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao MMA a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes. 

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto está condicionada ao compromisso formal do MMA de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito da Assistência Preparatória. 

TÍTULO XI

Da Auditoria

Artigo 16.
    O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 17.
   Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC e/ou no PNUD. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do MMA, aos signatários de acordos de empréstimos com o Governo brasileiro e também a todos os órgãos e agentes financeiros externos em consulta com a ABC e/ou PNUD, a realizar auditoria no Projeto quando solicitado.

Artigo 18.
     Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

TÍTULO XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.            O PNUD prestará contas ao MMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolso à Agência Executora.     

Artigo 20.            O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Projeto.

TÍTULO XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.            O MMA ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6(, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.
    Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

Artigo 23.          Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.         Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.
  Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do MMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

TÍTULO XIV

Da Vigência

Artigo 26.            O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração até 31 de dezembro 2003, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes. 

TÍTULO XV

Das Modificações

Artigo 27.         Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.             Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.
TÍTULO XVI

Da Denúncia

Artigo 29.           O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Artigo 30.             As partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até a data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.   

TÍTULO XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.          Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

TÍTULO XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.         As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das partes.

Artigo 33.       Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial - UNCITRAL.

Artigo 34.        Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964. 

F. GESTÃO

F.1 - Supervisão Geral

O presente projeto deverá ser implementado sob a supervisão geral da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável- SDS, do Ministério do Meio Ambiente - MMA, que responderá pela Direção Nacional do Projeto
. 

F.2 - Direção Nacional do Projeto

O Diretor Nacional do Projeto deverá ser um membro da hierarquia superior da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável- SDS e assumirá total responsabilidade administrativa, financeira e técnica da execução do Projeto. O Diretor Nacional encarregar-se-á, basicamente, de:

( assegurar a implementação tempestiva das atividades previstas e a obtenção dos resultados esperados;

( promover articulação com todas as áreas do MMA, de forma a viabilizar a consecução dos Objetivos e Resultados do Projeto, bem como assegurar sua incorporação nos Programas Ambientais do PPA, na forma apropriada;

( promover e coordenar a preparação e consolidação, mas datas previstas, de Planos Trimestrais de Trabalho, propostas orçamentárias e Relatórios de Progresso do Projeto, além de eventuais revisões do Documento do Projeto;

( planejar, programar e convocar reuniões trimestrais de coordenação;

( coordenar, no âmbito do MMA, os exercícios de avaliação do Projeto e desenvolver as ações necessárias à realização de reuniões tripartites anuais;

( apresentar os resultados do Projeto nas reuniões tripartites anuais e preparar o Relatório Final do Projeto;

( manter estreito contato com outras instituições governamentais e não-governamentais, de forma a integrar as atividades do Projeto com suas respectivas áreas de competência;

( facilitar a divulgação dos produtos e resultados do Projeto, em articulação com as áreas competentes do MMA;

( realizar quaisquer outras atividades necessárias à implementação exitosa do Projeto.

F.3 - Coordenadores de Subprojeto

Os quatro Subprojetos que o conformam serão implementados por unidades administrativas distintas da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, que responderão pelos diferentes temas neles abordados. Assim, para fins de desenvolvimento das atividades previstas, cada Subprojeto contará com um Coordenador, diretamente responsável  pela execução das atividades planejadas. O Coordenador será basicamente responsável por:

( fornecer orientação geral e suporte técnico à equipe do Projeto e consultores, de modo a assegurar a obtenção dos resultados previstos;

( elaborar e monitorar a implementação dos Planos Trimestrais de Trabalho, nos moldes e prazos acordados com a Direção Nacional do Projeto, de modo a garantir ações de retroalimentação;

( definir perfis e elaborar termos de referência para a contratação de pessoal, bens e serviços necessários ao desenvolvimento das atividades sob sua responsabilidade;

( analisar e aprovar documentos, relatórios técnicos e trabalhos preparados pela equipe técnica e consultores do Projeto, de maneira a assegurar níveis de desempenho adequados e estrita observância aos termos de referência acordados;

( instruir processos administrativos e financeiros necessários à emissão das SAA, SVD e SVI, pertinentes ao segmento do Projeto sob sua responsabilidade, atestar tecnicamente os produtos contratados e recomendar as respectivas liberações de pagamento;

( fornecer subsídios e participar dos exercícios de avaliação do Projeto e reuniões tripartites anuais;

( preparar e responder aos exercícios de auditoria e avaliação do Projeto, a serem realizados, respectivamente, pela Secretaria Federal de Controle e consultores independentes.

F.4 - Procedimentos Administrativos e Financeiros

O Grupo de Apoio à Execução de Projetos - GAP, vinculado administrativamente ao Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21 - DAI, da Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente - SECEX, será responsável pela execução das ações administrativas e financeiras que o Projeto demande, de acordo com as ações previamente incluídas e aprovadas em planos trimestrais de trabalho. O GAP centralizará a execução financeira do Projeto, inclusive a preparação de orçamentos, repasses de "cost-sharing", previsões mensais, controle do fluxo de caixa, pagamentos, "petty cash", etc.

As solicitações de pagamento, relativas a quaisquer despesas previstas nos planos trimestrais de trabalho, deverão ser encaminhadas pelo Diretor Nacional do Projeto ao GAP, que se responsabilizará por sua verificação, processamento e encaminhamento ao PNUD. 

F.5 Mecanismos de Coordenação

O presente Projeto está enquadrado no Programa "11. Melhorar a Gestão Ambiental" do Programa Avança Brasil, espelhando, portanto, a nova metodologia adotada pelo Governo Federal de concertar suas ações de maneira programática. É parte intrínseca das iniciativas federais na área de gestão ambiental e observará os princípios da descentralização, transparência e formação de parcerias com os demais níveis de governo, sociedade civil e setor produtivo.

G. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

No cronograma abaixo são estabelecidos os mecanismos  e os prazos para o monitoramento e a avaliação do projeto, durante e ao fim da sua execução. Compete à Agência Executora Nacional preparar os relatórios de progresso e convocar as Reuniões Tripartites, nos prazos aí estabelecidos. Tendo em vista que é parte das tarefas da Direção Nacional do projeto preparar os relatórios de progresso e que todas as reuniões serão realizadas em Brasília, Distrito Federal, na sede da Agência Executora Nacional, não se prevê custo adicional para o projeto nem reserva de recursos para a preparação e realização dos eventos de monitoramento e avaliação.    

CRONOGRAMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

	EVENTO
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	
	
	
	
	

	I. Reuniões Tripartites Anuais
	
	
	
	

	1. Preparar/submeter relatório de progresso
	Nov/00
	Ago/02
	Ago/03
	

	
	
	
	
	

	2. Realizar Reunião
	Dez/00
	Out/01
	Out/02
	

	II. Término do Projeto  - 31/12/2003 
	
	
	
	

	1. Preparar/submeter Relatório Final (projeto)
	
	
	
	jun/04

	
	
	
	
	

	2. Realizar Reunião Tripartite Final
	
	
	Out/03
	

	3. Realizar Revisão Financeira Final
	
	
	
	Jun/04

	
	
	
	
	

	4. Realizar Transferência de Equipamentos
	
	
	
	Jun/04

	
	
	
	
	

	5. Realizar Relatório de Encerramento do Projeto
	
	
	
	Jun/04

	III. Avaliação
	
	
	
	

	1. Meio Termo
	
	
	
	

	a. Definir metodologia
	
	Ago/01
	
	

	
	
	
	
	

	b. Realizar avaliação
	
	Out/01
	
	

	
	
	
	
	

	c. Disseminar resultados
	
	Nov/01
	
	

	
	
	
	
	

	2. Final - ("Closing Date" –  30/06/2004)
	
	
	
	

	a. Definir metodologia
	
	
	
	Mar/04

	
	
	
	
	

	b. Realizar avaliação
	
	
	
	Jun/04

	
	
	
	
	

	c. Disseminar resultados
	
	
	
	Jun/04

	
	
	
	
	


H. CONTEXTO LEGAL

Este documento do projeto deverá ser o instrumento previsto nas Disposições Suplementares do Documento do Projeto, aqui anexadas (Anexo VII). Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.

I. PLANO DE TRABALHO NOS PRÓXIMOS 12 MESES

O Plano de trabalho do projeto como um todo abrange 40 meses e está espelhado no cronograma de atividades constante do Anexo II e no Orçamento Detalhado (Anexo IV),  discriminado por ano, produto e custo dos insumos. Em tempo de execução, as atividades serão objeto de planos de trabalho trimestrais, seguindo a sistemática adotada no Ministério do Meio Ambiente.

J. ORÇAMENTO

(páginas subseqüentes)

K. ANEXOS

	BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ANEXO I- MATRIZ LÓGICA DO PROJETO

	OBJETIVOS/RESULTADOS 
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	RISCOS E PRESSUPOSTOS

	OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO
	
	
	

	Fortalecer, mediante a criação dos instru-mentos apropriados, a capacidade da Secre-taria de Políticas de Desenvolvimento Sus-tentável para coordenar o processo de Zo-neamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados e promover o desenvolvimento sustentável, no marco da sua competência.
	( Disposição, pelo Ministério do Meio Ambiente, de instrumentos e mecanismos organizacionais suficientes para a coordenação do zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados.
	( Relatório de Avaliação Final do Subprojeto
	

	OBJETIVO DO SUBPROJETO 1
	
	
	

	Desenvolvimento de instrumentos básicos para o zoneamento ecológico-econômico do País, implantação dos mecanismos de coor-denação desse processo e disponibilização ao governo e à sociedade das informações ge-radas durante a sua  implementação e ope-ração.


	( Avanço, quantificado, do ritmo de cobertura do território nacional pelo zoneamento ecológico-econômico;

( Avanço na prática da tomada de decisão baseada em informações providas pelo zoneamento ecológico-econômico, especial-mente no que se refere à localização es-pacial de investimentos privados e públicos, inclusive, dentre esses, as intervenções  ori-entadas para a proteção e a conservação do meio ambiente.
	( Relatórios de Avaliação periódica dos instrumentos
	

	RESULTADOS
	
	
	

	1.1 - Ter, elaborada, homologada pela agência competente, publicada, distribuída e implantada, uma Metodologia Básica para a Realização do Zoneamento Eco-lógico-Econômico Nacional e dos Estados em 8 meses.
	( Grau de contribuição do produto al-cançado para o atingimento do objetivo imediato correspondente;

( Grau de consistência entre o custo fi-nanceiro planejado e o realizado para ob-tenção do produto.


	( Relatórios de Progresso


	( Metodologias em uso insuficientemente documentadas.




	BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ANEXO I- MATRIZ LÓGICA DO PROJETO

	OBJETIVOS/ RESULTADOS 
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	RISCOS E PRESSUPOSTOS

	1.2 - Ter, implantado e disponibilizado ao governo e à sociedade, através de rede pública (Internet), um Sistema de Bancos de Dados contendo informações primárias e produtos geo-referenciados,  gerados pe-lo Zoneamento Ecológico-Econômico Na-cional e dos Estados em 36 meses.
	( Grau de contribuição do produto al-cançado para o atingimento do objetivo imediato correspondente;

( Grau de consistência entre o custo financeiro planejado e o realizado para obtenção do produto;

( Incremento do volume de informações geo-referenciadas liberadas ao governo e à sociedade pelos projetos de zoneamento ecológico-econômico.
	( Relatórios de Progresso


	( Reação adversa de técnicos e entidades executoras de projetos a fornecerem informações que levem a uma uniformização das metodologias de zoneamento ecológico-econômico.

	1.3 - Ter, instalados e em funcionamento, a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE) e o Consórcio Nacional para Zoneamento  Ecológico-Econômico (CNZEE) – em, 40 meses.


	( Número de reuniões realizadas pela Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE);

( Número de resoluções normativas to-madas durante um ciclo anual de fun-cionamento da Comissão;

( Evidência da contribuição da Comissão para o avanço do Zoneamento Ecológico-Econômico no País.
	( Relatórios de Atividades


	( Dificuldade de os Estados financiarem o deslocamento dos seus representantes para participarem das reuniões da Comissão.

	OBJETIVO DO SUBPROJETO 2
	
	
	

	Desenvolvimento e implantação de meca-nismos econômicos e de mercado, de estí-mulo e apoio ao desenvolvimento sustentável no País.  
	( Disponibilidade, no País, de instrumentos e mecanismos econômicos e de mercado, capazes de estimular significativamente o desenvolvimento sustentável.


	( Relatórios de Avaliação Final do Subprojeto
	


	BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ANEXO I- MATRIZ LÓGICA DO PROJETO

	OBJETIVOS/RESULTADOS 
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	RISCOS E PRESSUPOSTOS

	RESULTADOS 
	
	
	

	2.1 - Ter, revistos, para fins de aper-feiçoamento, as diretrizes gerais, os termos de acordo, os instrumentos operacionais e os procedimentos para aplicação do "Pro-tocolo Verde" – em 40 meses. 
	( Número e taxa de crescimento anual das operações de crédito e financiamento realizadas pelas instituições participantes do "Protocolo Verde", beneficiando pro-dutores e sistemas de produção susten-táveis.   
	( Relatórios de Progresso


	

	2.2 - Ter, definidos e regulamentados, instrumentos de negociabilidade de com-modities ambientais, de securitização de riscos ambientais e de eco-rotulação – em 16 meses.
	( Montante anual, em valor, e taxa de crescimento anual, da negociação de tí-tulos lastreados em commodities ambien-tais;
	( Relatórios de Progresso
	( Reações adversas de usuários de recursos ambientais à securitização de riscos e de produtores à eco-certificação.

	
	( Montante anual, em valor, e taxa de cres-cimento anual das operações de secu-ritirização de riscos ambientais;
	
	

	
	( Evidência da preferência crescente, pelos consumidores em geral, por produtos e serviços eco-rotulados.
	
	

	2.3 - Ter, elaborados e difundidos, guias de compras e de Ecoeficiência na Esfera Governamental, estabelecendo procedi-mentos sustentáveis e critérios de prefe-rência, na aquisição pelo Poder Público de bens e serviços gerados segundo padrões de produção sustentáveis – em 16 meses.
	( Evidência da preferência crescente, pelos consumidores governamentais, por pro-dutos e serviços eco-certificados ou ge-rados segundo padrões de produção sus-tentáveis.
	( Relatórios de Progresso


	

	OBJETIVO DO SUBPROJETO 3
	
	
	

	  Desenvolvimento e disponibilização à sociedade de informação e de comunicação, orientadas para a difusão dos conceitos fun-damentais do desenvolvimento sustentável e formulação de instrumentos operativos ne-cessários à sua implementação.


	( Evidência de avanço na formação de uma consciência social favorável à difusão do desenvolvimento e instrumentalização dos operadores sociais para a sua imple-mentação. 
	( Relatório de Avaliação Final do Subprojeto
	


	BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ANEXO I- MATRIZ LÓGICA DO PROJETO

	OBJETIVOS/ RESULTADOS 
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	RISCOS E PRESSUPOSTOS

	RESULTADOS
	
	
	

	3.1 - Ter, desenvolvido ou adaptado, implantado e em operação por instituição

brasileira apropriada, um sistema de a-propriação de custos ambientais ("contas-satélites") associado à contabilidade na-cional do País em 40 meses.
	( Evidência de avanço nas práticas de mensuração, com grau de precisão aceitável, do custo ambiental de operação do sistema produtivo do País, ou, o que é a mesma coisa, do grau de susten-tabilidade desse sistema. 
	( Relatórios de Progresso


	

	
	( Evidência de elaboração, estatisticamente fundamentada, de planos e programas de redução continuada do desgaste ambien-tal incorrido na operação do sistema produtivo, ou seja, elevação da taxa de sustentabilidade do desenvolvimento econômico.
	( Relatórios de Avaliação 


	

	
	( Incremento da capacidade efetiva do Ministério do Meio Ambiente para reunir e transferir informação à sociedade.
	( Relatórios de Avaliação periódica dos instrumentos e mecanismos de difusão dos princípios e instrumentos operacionais do desenvolvimento sustentável
	

	3.2 - Ter, instalado e disponibilizado para exposição e consulta, via digital (Internet), impressa ou audiovisual, um portal sobre sustentabilidade (tecnologias, legislação, acordos internacionais, normas técnicas, manuais de procedimentos, mecanis-mos de fomento, oportunidades de investi-mento, mercados de insumos e produtos, experiências bem sucedidas, etc.) – em 36 meses.
	( Incremento da capacidade efetiva do Ministério do Meio Ambiente para reunir e transferir à sociedade informação sobre os recursos disponíveis (tecnológicos, creditícios, fiscais, institucionais, etc.) de apoio à implementação de empreendi-mentos de desenvolvimento sustentável. 
	( Relatórios de Progresso


	


	BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ANEXO I- MATRIZ LÓGICA DO PROJETO

	OBJETIVOS/RESULTADOS 
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	RISCOS E PRESSUPOSTOS

	OBJETIVO DO SUBPROJETO 4
	
	
	

	Fortalecer a capacidade do Ministério do Meio Ambiente, particularmente da sua Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, para o desenvolvimento das atividade de gestão ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável, em seu campo de atuação.
	
	
	

	RESULTADO
	
	
	

	4.1 - Ter, elaborados, 6 (seis) instru-mentos básicos de planejamento, para fins de orientação do Ministério do Meio Ambiente em matéria de gestão ambiental participativa e promoção do desenvolvi-mento sustentável - em 40 meses.


	( Disponibilidade efetiva de instrumentos técnicos orientados para a ação imediata, em termos de gestão ambiental partici-pativa e promoção do desenvolvimento sustentável, em áreas de atuação espe-cífica.
	( Relatórios de Progresso
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ANEXO I- MATRIZ LÓGICA DO PROJETO

	ATIVIDADES
	INSUMOS

	Atividades Relativas ao Resultado 1.1

1.1.1 - Levantamento documental da legislação, das normas técnicas, da literatura técnica de referência e das metodologias em uso nos diversos projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados em curso;
	( Coordenador,  DAS 101.4 (8 h/m);  



	1.1.2 - Preparação de um documento-síntese de consolidação, em versão provisória de metodologia básica, das diversas  metodologias em uso; 

1.1.3 - Realização de eventos técnicos com o objetivo de discutir a versão provisória da metodologia básica de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados, e receber sugestões e contribuições a serem incorporadas à versão definitiva;

1.1.4 - Preparação da versão final, homologação, publicação e distribuição da Metodologia Básica para Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados.

1.1.5 – Apoio a projetos de treinamento de pessoal para adequação metodológica de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados.


	( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base (técnicos de nível superior, 16 h/m, pessoal de nível administrativo, 8 h/m);

( Consultoria de curta duração - pessoa física, 12 h/m;

( Viagens nacionais: passagens (13); diárias de alimentação e pousada (60);

( Serviços de terceiros (serviços gráficos, distribuição);

( Equipamentos de informática: computador pessoal e aplicativos;

( Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 1.2

1.2.1 - Levantamento dos bancos de dados existentes no País e respectivas estruturas de dados, relativos a projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados, em curso ou recém -concluídos;

1.2.2 - Preparação do projeto lógico (e implementação física em meio eletrônico, em caráter piloto) e dos manuais de manutenção e operação do Sistema de Bancos de Dados do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados,

1.2.3 - Articulação em rede dos bancos de dados existentes, colocação do Sistema em operação corrente e disponibilização ao uso público, via Internet;

1.2.4 - Realização de eventos técnicos de treinamento para atualização, manutenção e divulgação do Sistema.
	( Coordenador,  DAS 101.4 (36 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (36 h/m);  pessoal de nível administrativo (45 h/m);

(  Consultoria de curta duração - pessoa física (36 h/m); 

(  Consultoria - pessoa jurídica;
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	ATIVIDADES
	INSUMOS

	
	( Viagens nacionais: passagens (31), diárias de alimentação e pousada (89);

( Equipamentos de informática (computador pessoal e softwares especiais);

(  Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 1.3

1.3.1 - Levantamento e revisão da legislação que instituiu e regulamentou a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE), sob a extinta Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República;

1.3.2 - Preparação e encaminhamento da nova regulamentação da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE);

1.3.3 - Convocação de membros-representantes e reinstalação da Comissão Coordenadora e da respectiva Secretaria Executiva;

1.3.4 - Negociação, formalização e posta em funcionamento do Consórcio Nacional para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE);

1.3.5 - Realização de eventos técnicos de capacitação de pessoal sobre o funcionamento da nova Comissão e coordenação do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados.


	( Coordenador,  DAS 101.4 (40 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (40 h/m);  pessoal de nível administrativo (45 h/m);

( Viagens nacionais: passagens (20), diárias de alimentação e pousada (80);

( Equipamentos de informática (2 computadores pessoais);

( Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 2.1

2.1.1 - Revisão do documento "Diretrizes Gerais para o Protocolo Verde";

2.1.2 - Organização e implantação de seis manuais contendo orientações claras, precisas e homogêneas para as entidades oficiais de crédito integrantes do Protocolo Verde (Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal - CEF, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Banco da Amazônia S.A. - BASA, Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB e Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP);

2.1.3 - Realização de eventos técnicos de capacitação em outras entidades de crédito e desenvolvimento aderentes ao "Protocolo Verde";
	( Coordenador,  DAS 101.4 (40 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (45 h/m);

( Consultoria de curta duração - pessoa física (6 h/m);

( Viagens nacionais: passagens (20), diárias de alimentação e pousada (80);
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	ATIVIDADES
	INSUMOS

	2.1.4 - Acompanhamento da aplicação e avaliação de eficácia do "Protocolo Verde" como instrumento de fomento do desenvolvimento sustentável.
Atividades Relativas ao Resultado 2.2

2.2.1 - Regulamentação, através do instrumento normativo e da autoridade competente, do Mercado de Commodities Ambientais Brasileiro;

2.2.2 - Desenvolvimento do produto e regulamentação do Seguro Contra Riscos Ambientais para  empreendimentos e atividades econômicas e sociais, potencial ou efetivamente impactantes do meio ambiente e sujeitos a licenciamento ambiental;

2.2.3 - Desenvolvimento, regulamentação e aplicação, através de agências competentes, de um sistema brasileiro de eco-rotulação ambiental.
	(  Equipamentos de informática (1 computador pessoal);

(  Materiais de consumo.

( Coordenador,  DAS 101.4 (16 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (16 h/m);

(  Consultoria de curta duração - pessoa física (21 h/m);

( Viagens nacionais: passagens (21), diárias de alimentação e pousada (82);

(  Equipamentos de informática (1 computador pessoal);

(  Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 2.3

2.3.1 - Definição de critérios para classificação e favorecimento de produtos preferenciais, envolvendo medidas voluntárias e normas legais de aplicação obrigatória;

2.3.2 - Elaboração de um "Guia de Ecoeficiência na Esfera Governamental";

2.3.3  - Elaboração de um "Guia de Compras na Esfera Governamental ";

2.3.4 - Realização de eventos técnicos para difusão de experiências nas esferas federal, estadual e municipal.


	( Coordenador,  DAS 101.4 (16 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (16 h/m);

(  Consultoria de curta duração - pessoa física (9 h/m);.

( Viagens nacionais: passagens (18), diárias de alimentação e pousada (54);

( Serviços de terceiros (serviços gráficos, distribuição);
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	(  Equipamentos de informática (1 computador pessoal);

(  Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 3.1

3.1.1 - Elaboração dos Termos de Referência do sistema (fundamentação técnica, definição de agregados, estrutura de contas; estratégias de coleta e processamento de informações, difusão de resultados e plano de implementação);

3.2 - Realização de eventos técnicos, com a participação de especialistas e instituições especializadas, para discussão dos Termos de Referência, recebimento de contribuições e sugestões e refinamento do modelo lógico do sistema; 

3.1.3 - Implementação física e posta em operação do sistema de contas ambientais;

3.1.4 - Desenvolvimento e publicação de metodologias de valoração do patrimônio natural  em relação a pelo menos cinco grandes classes de recursos ambientais (água, florestas, biodiversidade, solos, conjuntos paisagísticos);

3.1.5 - Desenvolvimento, teste e disponibilização de modelos analíticos geradores de pelo menos treze macro-indicadores de sustentabilidade (pressão-estado-resultado) do sistema sócio-econômico brasileiro.
	( Coordenador,  DAS 101.4 (40 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (40 h/m);

(  Consultoria de curta duração - pessoa física (27 h/m);

( Viagens nacionais: passagens (50), diárias de alimentação e pousada (150);

( Serviços de terceiros (implementação dos sistemas de coleta de dados e processamento; impressão gráfica e distribuição);

(  Equipamentos de informática (3 computadores pessoais);

(  Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 3.2

3.2.1 - Planejamento e implementação, em meio eletrônico e conectado à rede pública, do Portal de Sustentabilidade;

3.2.2 - Implantação e disponibilização ao uso dos atores sociais interessados de um acervo de informações sobre tecnologias disponíveis, instrumentos creditícios e fontes de financiamento a empreendimentos de Agricultura Sustentável;

3.2.3 - Implantação e posta em operação de um birô de informações (site) sobre oportunidades de negócios e de investimentos em indústria de bens de capital e de serviços voltados para o controle e a proteção ambiental (ecobusiness);
	( Coordenador,  DAS 101.4 (36 h/m);  

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (108 h/m); 

(  Consultoria de curta duração - pessoa física (19 h/m);.
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	3.2.4 - Elaboração e disponibilização de, pelo menos, 10 guias de gestão ambiental em pequenas e médias empresas;

3.2.5 - Planejamento, edição e posta em circulação (pelo menos cinco números) de uma Revista Brasileira de Desenvolvimento Sustentável;

3.2.6 - Produção e veiculação de 10 (dez) programas de televisão, com a duração mínima de 60 minutos cada um, sobre princípios e práticas do desenvolvimento sustentável.
	( Viagens nacionais: passagens (40), diárias de alimentação e pousada (160);

( Serviços de terceiros (implementação em rede pública do portal de sustentabilidade, e do sistema de coleta de dados, produção de programas de televisão; impressão gráfica e distribuição);

( Equipamentos de informática (8 computadores pessoais) e softwares especiais;

( Materiais de consumo.

	Atividades Relativas ao Resultado 4.1

4.1.1 - Elaboração de um documento contendo um marco conceitual e teórico, sintetizando o "estado da arte", em nível internacional,  sobre a aplicação de instrumentos econômicos à gestão ambiental e à promoção do desenvolvimento sustentável; 

4.1.2 - Elaboração e encaminhamento à instância de aprovação competente de um documento contendo diretrizes para operacionalização de políticas de desenvolvimento sustentável recomendadas pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21, da Presidência da República;

4.1.3 - Preparação e encaminhamento do um Plano Nacional de Racionalização do Uso de Agrotóxicos;

4.1.4 - Definição e implementação de um inventário da indústria brasileira e seus aspectos ambientais;

4.1.5 - Revisão, encaminhamento de uma política nacional de turismo sustentável;

4.1.6 - Elaboração de uma política para operacionalização da Convenção de Kyoto (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo).
	( Coordenador,  DAS 101.4 (36 h/m);

( Infra-estrutura (instalações, mobiliário, apoio administrativo, facilidades de comunicação);

( Equipe Base - Pessoal Nacional de Projeto: técnicos de nível superior (56 h/m);

( Consultoria de curta duração - pessoa física (33 h/m);.

( Viagens nacionais: passagens (20), diárias de alimentação e pousada (100);

( Equipamentos de informática (2 computadores pessoais) e softwares especiais;

( Materiais de consumo.




ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

SUBPROJETO 1

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 1.1 - Ter, elaborada, homologada pela agência competente, publicada, distribuída e implantada, uma Metodologia Básica para a Realização 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.1 - Levantamento documental da legislação, das normas técnicas, da literatura técnica de referência e das metodologias em uso nos diversos projetos de
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados em curso;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.2 - Preparação de um documento-síntese de consolidação, em versão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	provisória de Metodologia Básica, das diversas  metodologias em uso;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.3 - Realização de eventos técnicos com o objetivo de discutir a versão provisória da Metodologia Básica de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados, e receber sugestões e contribuições a serem incorporadas à versão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	definitiva;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.4 - Preparação da versão final, homologação,  publicação e distribuição da Metodologia Básica para Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	e dos Estados;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.5 - Apoio a projetos no treinamento de pessoal e adequação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	metodológica de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional  e dos Estados.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 1

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	1.2 - Ter, implantado e disponibilizado ao governo e à sociedade, através de rede pública (Internet), um Sistema de Bancos de Dados contendo informações primárias e produtos geo-referenciados, gerados pelo Zoneamento Ecológico-Eco-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	nômico Nacional e dos Estados;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.1 - Levantamento dos bancos de dados existentes no País e respectivas estruturas de dados, relativos a projetos de Zoneamento Ecológico-Econômico
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nacional  e dos Estados, em curso ou recém concluídos;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.2 - Preparação do projeto lógico (e implementação física em meio eletrônico, em caráter piloto) e dos manuais de manutenção e operação do Sistema de
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Bancos de Dados do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.3 - Articulação em rede dos bancos de dados existentes, colocação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	do Sistema em operação corrente e disponibilização ao uso público, via Internet;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.4 - Realização de eventos técnicos de treinamento para atualização,
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	manutenção e divulgação do Sistema.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 1

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 1.3 - Ter, reinstalada e em funcionamento, a Comissão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE) e o Consórcio Nacional para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE).
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.1 - Levantamento e revisão da legislação que instituiu e regulamentou a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE), sob a 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	extinta Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.2 - Preparação e encaminhamento da nova regulamentação da
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE);
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.3 - Convocação de membros-representantes e reinstalação da
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Comissão Coordenadora e da respectiva Secretaria Executiva;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.4 - Negociação, formalização e posta em funcionamento do Consórcio Nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	para o Zoneamento Ecológico-Econômico (CNZEE).
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.5 - Realização de eventos técnicos de capacitação de pessoal sobre o funcionamento da nova Comissão e coordenação do Zoneamento Ecológico-Econô-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	mico Nacional e dos Estados.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 2

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 2.1 - Ter, revistas, para fins de aperfeiçoamento, as diretrizes gerais, os termos de acordo, os instrumentos operacionais e os procedimentos para
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	aplicação do "Protocolo Verde".
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.1 -Revisão do documento "Diretrizes Gerais para o Protocolo Verde"
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.2 - Organização e implantação de seis manuais contendo orientações claras, precisas e homogêneas para as entidades oficiais de crédito integrantes do Protocolo Verde (Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal - CEF, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Banco da Amazônia S.A. - BASA, Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB e Financiadora de Estudos e
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Projetos - FINEP ).
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.3 - Realização de eventos técnicos de capacitação em outras entidades
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	de crédito e desenvolvimento aderentes ao "Protocolo Verde".
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.4 - Acompanhamento da aplicação e avaliação de eficácia do
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	"Protocolo Verde" como instrumento de fomento do desenvolvimento sustentável.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 2

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 2.2 - Ter, definidos e regulamentados, instrumentos de negociabilidade de commodities ambientais, de securitização de riscos ambientais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	e de eco-rotulação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.1 - Regulamentação, através do instrumento normativo e da autorida-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	de competentes, do Mercado de Commodities Ambientais Brasileiro.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.2 - Desenvolvimento do produto e regulamentação do Seguro Contra Riscos Ambientais para empreendimentos e atividades econômicas e sociais, potencial
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ou efetivamente impactantes do meio ambiente e sujeitos a licenciamento ambiental.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.3 - Desenvolvimento, regulamentação e aplicação, através de agên-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	cias competentes, de um sistema brasileiro de eco-rotulação ambiental.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 2

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 2.3 - Ter, elaborados e difundidos, guias de compras e de Ecoeficiência na Esfera Governamental, estabelecendo procedimentos sustentáveis e critérios de preferência, na aquisição pelo Poder Público, de bens e
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	serviços gerados segundo padrões de produção sustentáveis
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.1  - Definição de critérios para classificação e favorecimento de produtos preferenciais, envolvendo medidas voluntárias e normas legais de aplicação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Obrigatória.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.3.2 - Elaboração de um "Guia de Ecoeficiência na Esfera Governamen-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	tal".
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2. 1.3.3 - Elaboração de um "Guia de Compras na Esfera Governamental".
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2. 1.3.4 - Realização de eventos técnicos para difusão de experiências nas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	esferas federal, estadual e municipal.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 3

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 3.1 - Ter, desenvolvido ou adaptado, implantado e em operação por instituição brasileira apropriada, um sistema de apropriação de
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	custos ambientais ("contas-satélites") associado à contabilidade nacional do País.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.1.1 - Elaboração dos Termos de Referência do sistema (fundamentação técnica, definição de agregados, estrutura de contas, estratégias de coleta e processa-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	mento de informações, difusão de resultados e plano de implementação);
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.1.2 - Realização de eventos técnicos, com a participação de especialistas e instituições especializadas, para discussão dos Termos de Referência,
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	recebimento de contribuições e sugestões e refinamento do modelo lógico do sistema;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.1.3 - Implementação física e posta em operação do sistema de contas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ambientais;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.1.4 - Desenvolvimento e publicação de metodologias de valoração do patrimônio natural  em relação a pelo menos cinco grandes classes de recursos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ambientais (água, florestas, biodiversidade, solos, conjuntos paisagísticos);
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.1.5 - Desenvolvimento, teste e disponibilização de modelos analíticos geradores de pelo menos treze macro-indicadores de sustentabilidade (pressão-estado-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	resultado) do sistema sócio-econômico brasileiro.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 3

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 3.2 - Ter, instalado e disponibilizado para exposição e consulta, via digital (Internet), impressa ou audiovisual, um portal sobre sustentabilidade (tecnologias, legislação, acordos internacionais, normas técnicas, manuais de procedimentos, mecanismos de fomento, oportunidades de investimento, 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	mercados de insumos e produtos, experiências bem sucedidas, etc.).
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.2.1 - Planejamento e implementação, em meio eletrônico e conectado à
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	rede pública, do Portal de Sustentabilidade;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.2.2 - Implantação e disponibilização ao uso dos atores sociais interessados de um acervo de informações sobre tecnologias disponíveis, instrumentos creditícios e fontes de financiamento a empreendimentos de Agricultura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sustentável.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.2.3 - Implantação e posta em operação de um birô de informações (site) sobre oportunidades de negócios e de investimentos em indústria de bens de capital e
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	de serviços voltados para o controle e a proteção ambiental (ecobusiness);
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.2.4 - Elaboração e disponibilização de, pelo menos, 10 guias de gestão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ambiental em pequenas e médias empresas;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.2.5 - Planejamento, edição  e posta em circulação (pelo menos cinco
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	números) de uma Revista Brasileira de Desenvolvimento Sustentável;
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.2.6 - Produção e veiculação de 10 (dez) programas de televisão, com a duração mínima de 60 minutos cada um, sobre princípios e práticas do desenvolvi-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	mento sustentável.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


SUBPROJETO 4

Cronograma de Execução - 2000/2003

	ATIVIDADES
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	POR
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre
	Trimestre

	RESULTADO
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	RESULTADO 4.1 - Ter, elaborados, 6 (seis) instrumentos básicos de planejamento, para fins de orientação do Ministério do Meio Ambiente em matéria de gestão ambiental participativa e promoção do desenvolvimento susten-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	tável.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4.1.1 - Elaboração  de um documento contendo um marco conceitual e teórico, sintetizando o "estado da arte", em nível internacional, sobre a aplicação de instrumentos econômicos à gestão ambiental e à promoção do desenvolvimento susten-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	tável.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4.1.2 - Elaboração e encaminhamento à instância de aprovação competente de um documento contendo diretrizes para operacionalização de políticas de desenvolvimento sustentável recomendadas pela Comissão de Políticas de Desenvol-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	vimento Sustentável e Agenda 21, da Presidência da República.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4.1.3 - Preparação e encaminhamento do um Plano Nacional de Raciona-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	lização do Uso de Agrotóxicos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4.1.4 - Definição e implementação de um inventário da indústria brasi-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	leira e seus aspectos ambientais.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4.1.5 - Revisão, encaminhamento de uma política nacional de turismo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	sustentável.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4.1.6 - Elaboração de uma política para operacionalização da Convenção
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	de Kyoto (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo).
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


BRA/00/022

ANEXO III - ORGANOGRAMA DO PROJETO E POSTOS
	
	Direção Nacional

Secretário de Políticas de Desenvolvimento Sustentável 
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Grupo de Apoio à Execução de

	
	
	
	
	
	Projetos - GAP**

	
	
	
	
	
	

	Corpo Técnico

- (4) Técnicos de

Nível Superior (EB)

- Consultores (CD)

- (2)Assistentes (NM)
	
	Subprojeto 1
Zoneamento

Ecológico-Econômico

- Coordenador*
	
	
	Subprojeto 3
Instrumentos de Informação e

Comunicação

- Coordenador*
	
	Corpo Técnico
-- (3) Técnicos de Nível  Superior (EB)

- Consultores (CD) 

	Apoio Administrativo
- Secretária (1)

- Auxiliar
	
	
	
	
	
	
	Apoio 

Administrativo
- Secretárias (2)*

- Auxiliares (2)*

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Corpo Técnico

- (3) Técnicos de Nível  Superior (EB)

- Consultores (CD)
	
	Subprojeto 2
Instrumentos

Econômicos e de

Mercado

- Coordenador*
	
	
	Subprojeto 4
Instrumentos de

Planejamento*

   - Coordenador*
	
	Corpo Técnico

- (2) Técnicos de Nível

  Superior (EB)

- Consultores (CD)

	Apoio Administrativo
- Secretária*

- (2) Auxiliares*
	
	
	
	
	
	
	Apoio Administrativo
- Secretária*

- Auxiliar* 


(*) Insumos da CONTRAPARTIDA. (**) Vinculado à Secretaria-Executiva do MMA.

ANEXO IV - ORÇAMENTO DETALHADO

MMA/PNUD

PROJETO BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ESQUEMA DE PAGAMENTOS (SCHEDULE OF PAYMENTS)

	Subline
	Donor
	Year
	Date
	Budget Amount - US$
	Scheduled Amount - US$
	Balance

	
	
	
	
	
	
	

	101.01
	NEX
	
	
	
	
	

	
	
	
	30/06/2000
	
	
	

	
	
	
	30/08/2000
	
	229,062.77
	

	
	
	
	30/12/2000
	
	76,354.26
	

	
	
	2000
	
	305,417.03
	305,417.03
	0.00

	
	
	
	30/03/2001
	
	158,239.01
	

	
	
	
	30/06/2001
	
	158,239.01
	

	
	
	
	30/09/2001
	
	158,239.01
	

	
	
	
	30/12/2001
	
	158,239.01
	

	
	
	2001
	
	632,956.04
	632,956.04
	0.00

	
	
	
	30/03/2002
	
	180,371.45
	

	
	
	
	30/06/2002
	
	180,371.42
	

	
	
	
	30/09/2002
	
	180,371.42
	

	
	
	
	30/12/2002
	
	180,371.42
	

	
	
	2002
	
	721,485,71
	721,485,71
	0.00

	
	
	
	30/03/2003
	
	256,991.20
	

	
	
	
	30/06/2003
	
	256,991.20
	

	
	
	
	30/09/2003
	
	256,991.20
	

	
	
	
	30/12/2003
	
	256,991.20
	

	
	
	2003
	
	1,027,964.80
	1,028,250.00
	0.00

	
	
	
	
	
	
	

	GRAND TOTAL 
	2,688,108.78
	2,688,108.78
	0.00

	US1.00 = R$ 1,82

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


MMA/PNUD

PROJETO BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01
	Administrativo
	142.800
	48
	13.600
	8
	47.600
	28
	40.800
	24
	40.800
	24

	010.13.99
	SUBTOTAL
	142.800
	48
	13.600
	8
	47.600
	28
	40.800
	24
	40.800
	24

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	313.580
	
	69.880
	
	127.700
	
	60.600
	
	55.400
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	313.580
	
	69.880
	
	127.700
	
	60.600
	
	55.400
	

	010.17.01
	Equipe Base
	1.288.000
	368
	126.000
	36
	490.000
	140
	336.000
	96
	336.000
	96

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	814.000
	
	250.000
	
	220.000
	
	165.000
	
	179.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	2.103.000
	368
	376.000
	36
	710.000
	140
	501.000
	96
	516.000
	96

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	2.561.380
	416
	459.480
	44
	885.300
	168
	602.400
	120
	611.200
	

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de serviços
	1.948.939
	
	15.000
	
	160.000
	
	615.200
	
	1.158.739
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	1.948.939
	
	15.000
	
	160.000
	
	615.200
	
	1.158.739
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	102.552
	
	24.000
	
	32.552
	
	23.000
	
	23.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	76.000
	
	32.000
	
	18.000
	
	21.000
	
	5.000
	

	040.45.03
	Operação e Manutenção
	13.820
	
	3.000
	
	10.820
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	192.372
	
	59.000
	
	61.372
	
	44.000
	
	28.000
	

	050
	DIVERSOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	050,01
	Diversos
	4.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	4.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	

	SUBTOTAL DO PROJETO
	4.703.691
	
	534.480
	
	1.107.672
	
	1.262.600
	
	1.798.939
	

	059
	TOTAL DO COMPONENTE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	141.110
	
	16.034
	
	33.230
	
	37.878
	
	53.968
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	47.037
	
	5.345
	
	11.077
	
	12.626
	
	17.989
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	188.147
	
	21.379
	
	44.307
	
	50.504
	
	71.957
	

	TOTAL DO PROJETO
	4.891.838
	452
	555.859
	88
	1.151.980
	168
	1.313.104
	120
	1.870.896
	


PROJETO BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUBPROJETO 1 - Zoneamento Econômico-Ecológico

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01
	Administrativo
	142.800
	48
	13.600
	8
	47.600
	28
	40.800
	24
	40.800
	24

	010.13.99
	SUBTOTAL
	142.800
	48
	13.600
	8
	47.600
	28
	40.800
	24
	40.800
	24

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	101.480
	
	21.580
	
	36.100
	
	21.900
	
	21.900
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	101.480
	
	21.580
	
	36.100
	
	21.900
	
	21.900
	

	010.17.01
	Equipe Base
	322.000
	92
	42.000
	12
	112.000
	32
	84.000
	24
	84.000
	24

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	240.000
	
	40.000
	
	80.000
	
	60.000
	
	60.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	562.000
	92
	82.000
	12
	192.000
	32
	144.000
	24
	144.000
	24

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	806.280
	140
	117.180
	20
	275.700
	60
	206.700
	48
	206.700
	48

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de serviços
	229.400
	
	5.000
	
	
	
	
	
	
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	229.400
	
	5.000
	
	
	
	106.100
	
	118.300
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	22.000
	
	4.000
	
	8.000
	
	4.000
	
	6.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	10.000
	
	5.000
	
	
	
	
	
	5.000
	

	040.45.03
	Operação e Manutenção
	13.820
	
	3.000
	
	10.820
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	45.820
	
	12.000
	
	18.820
	
	4.000
	
	11.000
	

	SUBTOTAL DO SUBPROJETO
	1.081.500
	
	134.180
	
	294.520
	
	316.800
	
	336.000
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	32.445
	
	4.025
	
	8.836
	
	9.504
	
	10.080
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	10.815
	
	1.342
	
	2.945
	
	3.168
	
	3.360
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	43.260
	
	5.367
	
	11.781
	
	12.672
	
	13.440
	

	TOTAL DO SUBPROJETO 
	1.124.760
	140
	139.547
	20
	306.301
	60
	329.472
	48
	349.440
	48


PROJETO BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUBPROJETO 2 - Instrumentos Econômicos e de Mercado

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	79.600
	
	24.400
	
	41.200
	
	7.000
	
	7.000
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	79.600
	
	24.400
	
	41.200
	
	7.000
	
	7.000
	

	010.17.01
	Equipe Base
	252.000
	72
	42.000
	12
	126.000
	36
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	180.000
	
	120.000
	
	60.000
	
	
	
	
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	432.000
	72
	162.000
	12
	186.000
	36
	42.000
	12
	42.000
	12

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	511.600
	72
	186.400
	12
	227.200
	36
	49.000
	12
	49.000
	12

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de Serviços
	20.000
	
	
	
	20.000
	
	
	
	
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	20.000
	
	
	
	20.000
	
	
	
	
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	15.552
	
	6.000
	
	5.552
	
	2.000
	
	2.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	9.000
	
	9.000
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	24.552
	
	15.000
	
	5.552
	
	2.000
	
	2.000


	

	SUBTOTAL DO SUBPROJETO
	556.152
	
	201.400
	
	252.752
	
	51.000
	
	51.000
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	16.685
	
	6.042
	
	7.583
	
	1.530
	
	1.530
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	5.562
	
	2.014
	
	2.528
	
	510
	
	510
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	22.247
	
	8.056
	
	10.111
	
	2.040
	
	2.040
	

	TOTAL DO SUBPROJETO
	578.399
	72
	209.456
	12
	262.863
	36
	53.040
	12
	53.040
	12


PROJETO BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUBPROJETO 3 - Instrumentos de Comunicação e Informação

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	104.500
	
	12.500
	
	39.000
	
	26.500
	
	26.500
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	104.500
	
	12.500
	
	39.000
	
	26.500
	
	26.500
	

	010.17.01
	Equipe Base
	518.000
	
	14.000
	
	168.000
	
	168.000
	
	168.000
	

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	230.000
	
	45.000
	
	50.000
	
	105.000
	
	30.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	748.000
	
	59.000
	
	218.000
	
	273.000
	
	198.000
	

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	852.500
	148
	71.500
	
	257.000
	
	299.500
	
	224.500
	

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de Serviços
	1.699.539
	
	10.000
	
	140.000
	
	509.100
	
	1.040.439
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	1.699.539
	
	10.000
	
	140.000
	
	509.100
	
	1.040.439
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	55.000
	
	10.000
	
	15.000
	
	15.000
	
	15.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	45.000
	
	15.000
	
	15.000
	
	15.000
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	100.000
	
	25.000
	
	30.000
	
	30.000
	
	15.000
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	100.000
	
	25.000
	
	30.000
	
	30.000
	
	15.000
	

	SUBTOTAL DO SUBPROJETO
	2.652.039
	
	106.500
	
	427.000
	
	838.600
	
	1.279.939
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	79.560
	
	3.195
	
	12.810
	
	25.158
	
	38.397
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	26.520
	
	1065
	
	4.270
	
	8.386
	
	12.799
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	106.080
	
	4.260
	
	17.080
	
	33.544
	
	51.196
	

	TOTAL DO SUBPROJETO
	2.758.119
	148
	110.760
	
	444.080
	
	872.144
	
	1.331.135
	


PROJETO BRA/00/022 - APOIO A POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUBPROJETO 4 - Instrumentos Básicos de Planejamento

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4
	
	
	
	
	

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	28.000
	
	11.400
	
	11.400
	
	5.200
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	28.000
	
	11.400
	
	11.400
	
	5.200
	
	
	

	010.17.01
	Equipe Base
	196.000
	56
	28.000
	8
	84.000
	24
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	164.000
	
	45.000
	
	30.000
	
	
	
	89.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	361.000
	56
	73.000
	8
	114.000
	24
	42.000
	12
	132.000
	12

	SUBTOTAL
	TOTAL DO COMPONENTE
	391.000
	56
	85.400
	8
	126.400
	24
	48.200
	12
	131.000
	12

	
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	10.000
	
	4.000
	
	4.000
	
	2.000
	
	
	

	040.45.02
	Material Permanente
	12.000
	
	3.000
	
	3.000
	
	6.000
	
	
	

	040.45.99
	SUBTOTAL
	22.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	8.000
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	22.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	8.000
	
	
	

	050
	DIVERSOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	050.01
	Diversos
	4.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	4.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	

	SUBTOTAL DO SUBPROJETO
	414.000
	56
	92.400
	8
	133.400
	24
	56.200
	12
	132.000
	12
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	12.420
	
	2.772
	
	4.002
	
	1.686
	
	3.960
	
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	4.140
	
	924
	
	1.334
	
	562
	
	1.320
	
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	16.560
	
	3.696
	
	5.336
	
	2.248
	
	5.280
	

	TOTAL DO SUBPROJETO
	430.560
	56
	96.096
	8
	138.736
	24
	58.448
	12
	137.280
	12
	


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 1 - Zoneamento Econômico-Ecológico

RESULTADO 1.1 - Metodologia Básica de Zoneamento Ecológico-Econômico

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01
	Administrativo
	13.600
	8
	6.800
	4
	6.800
	4
	
	
	
	0

	010.13.99
	SUBTOTAL
	13.600
	8
	6.800
	4
	6.800
	4
	
	
	
	0

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	26.000
	
	18.000
	
	8.000
	
	
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	26.000
	16
	18.000
	
	8.000
	
	
	
	
	

	010.17.01
	Equipe Base
	56.000
	16
	28.000
	8
	28.000
	8
	
	
	
	0

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	60.000
	
	40.000
	
	20.000
	
	
	
	
	0

	010.17.99
	SUBTOTAL
	116.000
	16
	68.000
	8
	48.000
	8
	
	
	
	

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	155.600
	24
	92.800
	12
	62.800
	12
	
	
	
	0

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de serviços
	5.000
	
	5.000
	
	
	
	
	
	
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	5.000
	
	5.000
	
	-
	
	
	
	
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	4.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	
	
	
	

	040.45.02
	Material Permanente
	5.000
	
	5.000
	
	
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	9.000
	
	7.000
	
	2.000
	
	
	
	
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	169.600
	24
	104.800
	
	64.800
	12
	
	
	
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	5.088
	
	3.144
	
	1.944
	
	
	
	
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	1.696
	
	1.048
	
	648
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	6.784
	
	4.192
	
	2.592
	
	
	
	
	

	TOTAL DO PRODUTO
	176.384
	24
	108.992
	12
	67.392
	12
	
	
	
	


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 1 - Zoneamento Econômico-Ecológico

RESULTADO 1.2 - Sistema de Banco de Dados

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01
	Administrativo
	61.200
	36
	
	
	20.400
	12
	20.400
	12
	20.400
	12

	010.13.99
	SUBTOTAL
	61.200
	36
	
	
	20.400
	12
	20.400
	12
	20.400
	12

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	34.400
	
	
	
	15.600
	
	9.400
	
	9.400
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	34.400
	
	
	
	15.600
	
	9.400
	
	9.400
	

	010.17.01
	Equipe Base
	126.000
	36
	
	
	42.000
	12
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	180.000
	
	
	
	60.000
	
	60.000
	
	60.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	306.000
	36
	
	
	102.000
	12
	102.000
	12
	102.000
	12

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	401.600
	72
	
	
	138.000
	24
	131.800
	24
	131.800
	24

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de serviços
	224.400
	
	
	
	
	
	106.100
	
	118.300
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	224.400
	
	
	
	
	
	106.100
	
	118.300
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	10.000
	
	
	
	4.000
	
	2.000
	
	4.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	5.000
	
	
	
	
	
	
	
	5.000
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	15.000
	
	
	
	4.000
	
	2.000
	
	9.000
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	641.000
	72
	
	
	142.000
	24
	239.900
	24
	259.100
	24

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	19.230
	
	
	
	4.260
	
	7.197
	
	7.773
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	6.410
	
	
	
	1.420
	
	2.399
	
	2.591
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	25.640
	
	
	
	5.680
	
	9.596
	
	10.364
	

	TOTAL DO PRODUTO
	666.640
	72
	
	
	147.680
	24
	249.496
	24
	269.464
	24


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 1 - Zoneamento Econômico-Ecológico

RESULTADO 1.3 - Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE) e Secretaria Executiva

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.13.01
	Administrativo
	68.000
	40
	6.800
	4
	20.400
	12
	20.400
	12
	20.400
	12

	010.13.99
	SUBTOTAL
	68.000
	40
	6.800
	4
	20.400
	12
	20.400
	12
	20.400
	12

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	41.080
	
	3.580
	
	12.500
	
	12.500
	
	12.500
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	41.080
	
	3.580
	
	12.500
	
	12.500
	
	12.500
	

	010.17.01
	Equipe Base
	140.000
	40
	14.000
	4
	42.000
	12
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.99
	SUBTOTAL
	140.000
	40
	14.000
	4
	42.000
	12
	42.000
	12
	42.000
	12

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	249.080
	80
	24.380
	8
	74.900
	24
	74.900
	24
	74.900
	24

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	8.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	2.000
	

	040.45.02
	Operação e Manutenção
	13.820
	
	3.000
	
	10.820
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	21.820
	
	5.000
	
	12.820
	
	2.000
	
	2.000
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	270.900
	80
	29.380
	8
	87.720
	24
	76.900
	24
	76.900
	24

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	8.127
	
	881
	
	2.632
	
	2.307
	
	2.307
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	2.709
	
	294
	
	877
	
	769
	
	769
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	10.836
	
	1.175
	
	3.509
	
	3.076
	
	3.076
	

	TOTAL DO PRODUTO
	281.736
	80
	30.555
	8
	91.229
	24
	79.976
	24
	79.976
	24


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 2 - Instrumentos Econômicos e de Mercado

RESULTADO 2.1  - "Protocolo Verde" 

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	28.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	7.000
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	28.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	7.000
	

	010.17.01
	Equipe Base
	140.000
	40
	14.000
	4
	42.000
	12
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	30.000
	
	30.000
	
	
	
	
	
	
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	170.000
	40
	44.000
	4
	42.000
	12
	42.000
	12
	42.000
	12

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	198.000
	40
	51.000
	4
	49.000
	12
	49.000
	
	49.000
	12

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	8.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	2.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	3.000
	
	3.000
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.99
	SUBTOTAL
	11.000
	
	5.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	2.000
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	11.000
	
	5.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	2.000
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	209.000
	40
	56.000
	8
	51.000
	12
	51.000
	12
	51.000
	12

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	6.270
	
	1.680
	
	1.530
	
	1.530
	
	1.530
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	2.090
	
	560
	
	510
	
	510
	
	510
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	8.360
	
	2.240
	
	2.040
	
	2.040
	
	2.040
	

	TOTAL DO PRODUTO
	217.360
	40
	58.240
	8
	53.040
	12
	53.040
	12
	53.040
	12


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 2 - Instrumentos Econômicos e de Mercado

RESULTADO 2.2  - Instrumentos de Negociabilidade de Commodities Ambientais, Securitização de Riscos e Eco-rotulação

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	29.100
	
	9.900
	
	19.200
	
	
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	29.100
	
	9.900
	
	19.200
	
	
	
	
	

	010.17.01
	Equipe Base
	56.000
	16
	14.000
	4
	42.000
	12
	
	
	
	

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	105.000
	
	45.000
	
	60.000
	
	
	
	
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	161.000
	16
	59.000
	4
	102.000
	12
	
	
	
	

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	190.100
	16
	68.900
	4
	121.200
	12
	
	
	
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	4.000
	
	2.000
	
	2.000
	
	
	
	
	

	040.45.02
	Material Permanente
	3.000
	
	3.000
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.99
	SUBTOTAL
	7.000
	
	5.000
	
	2.000
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	7.000
	
	5.000
	
	2.000
	
	
	
	
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	197.100
	16
	73.900
	
	123.200
	
	
	
	
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	5.913
	
	2.217
	
	3.696
	
	
	
	
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	1.971
	
	739
	
	1.232
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	7.884
	
	2.956
	
	4.928
	
	
	
	
	

	TOTAL DO PRODUTO
	204.984
	16
	76.856
	4
	128.128
	12
	
	
	
	


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 2 - Instrumentos Econômicos e de Mercado

RESULTADO 2.3  - Guias de Compra e de Eficiência na Esfera Governamental

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	22.500
	
	7.500
	
	15.000
	
	
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	22.500
	
	7.500
	
	15.000
	
	
	
	
	

	010.17.01
	Equipe Base
	56.000
	16
	14.000
	4
	42.000
	12
	
	
	
	

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	45.000
	
	45.000
	
	
	
	
	
	
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	101.000
	
	59.000
	4
	42.000
	12
	
	
	
	

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	123.500
	16
	66.500
	4
	57.000
	12
	
	
	
	

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de Serviços
	20.000
	
	
	
	20.000
	
	
	
	
	

	020.021.99
	SUBTOTAL
	20.000
	
	
	
	20.000
	
	
	
	
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	3.552
	
	2.000
	
	1.552
	
	
	
	
	

	040.45.02
	Material Permanente
	3.000
	
	3.000
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.99
	SUBTOTAL
	6.552
	
	5.000
	
	1.552
	
	
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	26.552
	
	5.000
	
	21.552
	
	
	
	
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	150.052
	16
	71.500
	
	78.552
	
	
	
	
	

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	4.502
	
	2.145
	
	2.357
	
	
	
	
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	1.501
	
	715
	
	786
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	6.003
	
	2.860
	
	3.143
	
	
	
	
	

	TOTAL DO PRODUTO
	156.055
	16
	74.360
	4
	81.695
	12
	
	
	
	


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 3 - Instrumentos de Comunicação e Informação

RESULTADO 3.1  - Sistema de Apropriação de Custos Ambientais

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	62.500
	
	12.500
	
	25.000
	
	12.500
	
	12.500
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	62.500
	
	12.500
	
	25.000
	
	12.500
	
	12.500
	

	010.17.01
	Equipe Base
	140.000
	40
	14.000
	4
	42.000
	12
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	135.000
	
	45.000
	
	30.000
	
	30.000
	
	30.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	275.000
	40
	59.000
	4
	72.000
	12
	72.000
	12
	72.000
	12

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	337.500
	40
	71.500
	4
	97.000
	12
	84.500
	12
	84.500
	12

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de Serviços
	770.000
	
	10.000
	
	40.000
	
	220.000
	
	500.000
	

	020.021.99
	SUBTOTAL
	770.000
	
	10.000
	
	40.000
	
	220.000
	
	500.000
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	40.000
	
	10.000
	
	10.000
	
	10.000
	
	10.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	15.000
	
	15.000
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.99
	SUBTOTAL
	55.000
	
	25.000
	
	10.000
	
	10.000
	
	10.000
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	825.000
	
	35.000
	
	50.000
	
	230.000
	
	510.000
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	1.162.500
	40
	106.500
	4
	147.000
	12
	314.500
	12
	594.500
	12

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	34.875
	
	3.195
	
	4.410
	
	9.435
	
	17.835
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	11.625
	
	1.065
	
	1.470
	
	3.145
	
	5.945
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	46.500
	
	4.260
	
	5.880
	
	12.580
	
	23.780
	

	TOTAL DO PRODUTO
	1.209.000
	40
	110.760
	4
	152.880
	12
	327.080
	12
	618.280
	12


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 3 - Instrumentos de Comunicação e Informação

RESULTADO 3.2 - Portal de Sustentabilidade

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	42.000
	
	
	
	14.000
	
	14.000
	
	14.000
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	42.000
	
	
	
	14.000
	
	14.000
	
	14.000
	

	010.17.01
	Equipe Base
	378.000
	108
	
	
	126.000
	36
	126.000
	36
	126.000
	36

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	95.000
	
	
	
	20.000
	
	75.000
	
	
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	473.000
	108
	
	
	146.000
	36
	201.000
	36
	126.000
	36

	019
	TOTAL DO COMPONENTE
	515.000
	108
	
	
	160.000
	36
	215.000
	36
	140.000
	36

	020
	SUBCONTRATOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	020.21.01
	Contratação de serviços
	929.539
	
	
	
	100.000
	
	289.100
	
	540.439
	

	029
	TOTAL DO COMPONENTE
	929.539
	
	
	
	100.000
	
	289.100
	
	540.439
	

	040
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	15.000
	
	
	
	5.000
	
	5.000
	
	5.000
	

	040.45.02
	Material Permanente
	30.000
	
	
	
	15.000
	
	15.000
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	45.000
	
	
	
	20.000
	
	20.000
	
	5.000
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	1.489.539
	108
	
	
	280.000
	36
	524.100
	36
	685.439
	36

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	44.685
	
	
	
	8.400
	
	15.723
	
	20.562
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	14.895
	
	
	
	2.800
	
	5.241
	
	6.854
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	59.580
	
	
	
	11.200
	
	20.964
	
	27.416
	

	TOTAL DO PRODUTO
	1.549.119
	108
	
	
	291.200
	36
	545.064
	36
	712.855
	36


PROJETO BRA/00/022 - SUBPROJETO 4 - Instrumentos Básicos de Planejamento

RESULTADO 4.1 - Instrumentos Básicos de Planejamento

	ELEMENTO
	
	TOTAL
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	ANO 4

	
	
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m
	R$
	p/m

	010
	PESSOAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	010.15.01
	Viagens Nacionais
	28.000
	
	11.400
	
	11.400
	
	5.200
	
	
	

	010.15.99
	SUBTOTAL
	28.000
	
	11.400
	
	11.400
	
	5.200
	
	
	

	010.17.01
	Equipe Base
	196.000
	56
	28.000
	8
	84.000
	24
	42.000
	12
	42.000
	12

	010.17.02
	Consultores (Curta Duração)
	164.000
	
	45.000
	
	30.000
	
	
	
	89.000
	

	010.17.99
	SUBTOTAL
	361.000
	56
	73.000
	8
	114.000
	24
	42.000
	12
	132.000
	12

	SUBTOTAL
	TOTAL DO COMPONENTE
	391.000
	56
	85.400
	8
	126.400
	24
	48.200
	12
	131.000
	12

	
	MATERIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	040.45.01
	Material de Consumo
	10.000
	
	4.000
	
	4.000
	
	2.000
	
	
	

	040.45.02
	Material Permanente
	12.000
	
	3.000
	
	3.000
	
	6.000
	
	
	

	040.45.99
	SUBTOTAL
	22.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	8.000
	
	
	

	049
	TOTAL DO COMPONENTE
	22.000
	
	7.000
	
	7.000
	
	8.000
	
	
	

	050
	DIVERSOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	053.01
	Diversos
	4.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	

	059
	TOTAL DO COMPONENTE
	4.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	
	1.000
	

	SUBTOTAL DO PRODUTO
	414.000
	56
	92.400
	8
	133.400
	24
	56.200
	12
	132.000
	12

	ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
	12.420
	
	2.772
	
	4.002
	
	1.686
	
	3.960
	

	Agência Brasileira de Cooperação - ABC
	4.140
	
	924
	
	1.334
	
	562
	
	1.320
	

	
	TOTAL DO COMPONENTE
	16.560
	
	3.696
	
	5.336
	
	2.248
	
	5.280
	

	TOTAL DO PRODUTO
	430.560
	56
	96.096
	8
	138.736
	24
	58.448
	12
	137.280
	12


	TOTAL DO PRODUTO 1.1
	176.384
	24
	108.992
	12
	67.392
	12
	
	
	
	

	TOTAL DO PRODUTO 1.2
	666.640
	72
	
	24
	147.680
	24
	249.496
	24
	269.464
	24

	TOTAL DO PRODUTO 1.3
	281.736
	80
	30.555
	8
	91.229
	24
	79.976
	24
	79.976
	24

	TOTAL DO SUBPROJETO  1
	1.124.760
	176
	139.547
	44
	306.301
	60
	329.472
	48
	349.440
	48

	TOTAL DO PRODUTO 2.1
	217.360
	40
	58.240
	8
	53.040
	12
	53.040
	12
	53.040
	12

	TOTAL DO PRODUTO 2.2
	204.984
	16
	76.856
	4
	128.128
	12
	
	
	
	

	TOTAL DO PRODUTO 2.3
	156.055
	16
	74.360
	4
	81.695
	12
	
	
	
	

	TOTAL DO SUBPROJETO 2
	578.399
	72
	209.456
	16
	262.863
	36
	53.040
	12
	53.040
	12

	TOTAL DO PRODUTO 3.1
	1.209.000
	40
	110.760
	4
	152.880
	12
	327.080
	12
	618.280
	12

	TOTAL DO PRODUTO 3.2
	1.549.119
	108
	
	
	291.200
	36
	545.064
	36
	712.855
	36

	TOTAL DO SUBPROJETO 3
	2.758.119
	148
	110.760
	20
	444.080
	48
	872.144
	48
	1.331.135
	48

	TOTAL DO PRODUTO 4.1
	430.560
	56
	96.096
	8
	138.736
	24
	58.448
	12
	137.280
	12

	TOTAL DO SUBPROJETO 4
	430.560
	56
	96.096
	8
	138.736
	24
	58.448
	12
	137.280
	12

	TOTAL DO PROJETO BRA/00/022
	4.891.858
	452
	555.859
	88
	1.151.980
	168
	1.313.104
	120
	1.870.895
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ANEXO V - TERMOS DE REFERÊNCIA

PROJETO BRA/00/022

TERMOS DE REFERÊNCIA DA EQUIPE BASE

	SUBPROJETO
	Resultado
	Perfil do Profissional
	Tarefas

	1
	1.1
	Formação superior em engenharia, geografia ou carreiras conexas, com pós-graduação plena em ciências ambientais e habilidades em gerenciamento territorial, economia de recursos naturais e planejamento operacional


	- Levantamento das metodologias em uso nos principais projetos de zoneamento ecológico-econômico concluídos ou em cursos no País, promovidos pelos governos federal e estadual;

- Preparação, assistido por especialista contratado (consultor de curto prazo), de síntese das metodologias em uso e produção de versão preliminar da Metodologia Básica de Zoneamento Ecológico-Econômico  Nacional e dos Estados;

- Preparação de eventos técnicos para discussão da versão preliminar, registrando e sistematizando sugestões e contribuições a serem incorporadas à versão definitiva da Metodologia Básica;  

- Preparação, para fins de publicação, da versão final  da Metodologia Básica e elaboração de estratégia para disseminação do documento;

- Preparar eventos técnicos de capacitação de pessoal para aplicação da Metodologia Básica em projetos de zoneamento ecológico-econômico em curso ou estágio de planejamento.

	
	1.2
	Formação superior em engenharia de sistemas de aplicação ou qualificação equivalente, com habilidades no planejamento e implementação de redes de bancos de dados via Internet
	- Levantamento dos bancos de dados existentes e respectivas estruturas de dados, relativos a Zoneamento Ecológico Econômico Nacional e dos Estados;

- Planejamento, implementação física e disponibikização via Internet, assistido por especialistas, do Sistema de Bancos de Dados do Zoneamento Eco;ógico-Econômico Nacional e dos Estados;

- Preparação de estratégias de difusão do Sistema e realização de eventos técnicos de treinamento de pessoal para a sua manutenção e atualização.  

	
	
	
	


PROJETO BRA/00/022

TERMOS DE REFERÊNCIA DA EQUIPE BASE

	SUBPROJETO
	Resultado
	Perfil do Profissional
	Tarefas

	1
	1.3
	Formação em administração,  pú-blica, ciências jurídicas ou carreira equivalente, com habilidades em manejo de legislação  organização administrativa  
	- Levantamento e revisão da legislação brasileira relativa a zoneamento, instituição e funcionamento da Comissão Coordena-dora do Zoneamento Econômico-Ecológi-co; 

- Preparação, para fins de encaminhamen-to, da nova regulamentação da nova Comissão Coordenadora do Zoneamento Econômico-Ecológico; 

- Assistência ao Secretário de Políticas de Desenvolvimento Sustentável do Ministério do Meio Ambiente na negociação, formalização e implantação do Consórcio Nacional de Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional e dos Estados;

- Preparação de eventos técnicos sobre o funcionamento da Comissão Coordenadora

e do Consórcio Nacional de Zoneamento Ecológico-Econômico.

	2
	2.1
	Formação superior em engenharia economia, administração ou car-reiras correlatas, com habilidades em engenharia econômica e meca-nismos de captação de recursos para financiamento de projetos de desenvolvimento sustentável.
	- Revisão do documento "Diretrizes Gerais para o Protocolo Verde";

- Organização e apoio à implantação nos agentes financeiros aderentes ao "Protocolo Verde" de manuais de aplicação do referido instrumento;

- Identificação de entidades nacionais e internacionais potencialmente doadoras de recursos para aplicação em projetos sociais de desenvolvimento sustentável;

- Acompanhamento da aplicação e avaliação de eficácia - em apoio à Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Sustentável - do "Protocolo Verde" como mecanismo de fomento do desenvolvimento sustentável.

	
	2.2
	Formação em economia, direito, administração ou carreiras correlatas, com habilidades em mercado de futuros, securitização de riscos e regulação de mercados.
	- Apoio à autoridade competente na regulamentação do Mercado de Commodities Ambientais Brasileiro;

- Desenvolvimento,  com apoio de especialistas (consultores de curta duração), da regulamentação e do produto Seguro Contra Riscos Ambientais;

- Desenvolvimento, em articulação com a agência competente, de um sistema brasileiro de eco-rotulação.




PROJETO BRA/00/022

TERMOS DE REFERÊNCIA DA EQUIPE BASE

	SUBPROJETO
	Resultado
	Perfil do Profissional
	Tarefas

	
	2.3
	Formação em economia, engenha-ria de produção administração pú-blica ou carreiras conexas.  
	- Definição de critérios para classificação e favorecimento de produtos preferenciais, ecologicamente sustentáveis, envolvendo medidas voluntárias e normas legais de aplicação obrigatória;

- Elaboração de guias de ecoeficiência e de compras na esfera governamental;

- Preparação de eventos técnicos para difusão de experiências nas diversas esferas de governo.

	3
	3.1
	Formação em engenharia, economia, estatística ou carreiras conexas, com habilidade em contabilidade nacional, economia dos recursos naturais e pesquisa operacional.
	- Elaboração, com a assistência de consultores especializados, dos Termos de Referência do Sistema de Contas Ambientais;

- Preparação e realização de eventos técnicos para discussão dos Termos de Referência e incorporação à versão definitiva de contribuições e sugestões pertinentes;

- Apoio à agência apropriada na implementação física e operação do Sistema de Contas Ambientais;

- Desenvolvimento e publicação, com apoio de especialistas contratados, de metodologias de valoração do patrimônio natural;

- Desenvolvimento, com apoio de especialistas contratados, de modelos analíticos geradores de macro-indicadores de sustentabilidade. 

	
	3.2
	Formação em engenharia de sistemas, ciências da informação ou carreiras similares, com habilidades no planejamento e implementação de sistemas de informação em larga escala.
	- Planejamento e implementação física - com assistência de especialistas contratados - em mídia eletrônica e conectado a rede pública (Internet) de um "Portal de Sustentabilidade";

- Implantação e disponibilização de um acervo de informações sobre tecnologias disponíveis, instrumentos creditícios e fontes de financiamento a empreendimentos de agricultura sustentável;

- Planejamento e implantação de um birô de informações (via Internet) sobre oferta instalada e,  oportunidades de negócios e investimentos em indústria de bens de capital e serviços voltados para o controle e a proteção ambiental (ecobusiness). 




PROJETO BRA/00/022

TERMOS DE REFERÊNCIA DA EQUIPE BASE

	SUBPROJETO
	Resultado
	Perfil do Profissional
	Tarefas

	
	
	
	- Elaboração e disponibilização de guias de gestão ambiental em pequenas e médias empresas;

- Planejamento, com assistência de especialistas contratados, da edição e posta em circulação de uma Revista Brasileira de Desenvolvimento Sustentável;

- Planejamento, com assistência de especialistas contratados, e apoio à produção e veiculação de programas de televisão sobre princípios e práticas de desenvolvimento sustentável.

	4
	4.1
	Formação em engenharia, economia ou carreiras conexas, com habilidades em planificação do desenvolvimento e economia do meio ambiente 
	- Elaboração de documento contendo marco conceitual e teórico sobre o "estado da arte, em nível internacional, relativo à aplicação de instrumentos econômicos à gestão ambiental e à promoção do desenvolvimento sustentável;

- Elaboração de documento contendo proposta de diretrizes para operacionalização das políticas de desenvolvimento sustentável recomendadas pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21;

- Preparação, com apoio de especialistas e em articulação com as instâncias governamentais apropriadas, de uma proposta de Plano Nacional de Racionalização do Uso de Agrotóxicos;

- Definição e apoio à implementação de um inventário da indústria brasileira e seus aspectos ambientais;

- Elaboração de uma proposta de política para operacionalização dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo, previstos na Convenção de Kyoto.


PROJETO BRA/00/022

TERMOS DE REFERÊNCIA PARA SUBCONTRATOS

	SUBPROJETO
	Resultado
	Perfil do Subcontratado
	Tarefas

	1
	1.1
	Especializado na prestação de serviços gráficos ou distribuição postal de documentos, conforme especificado no instrumento licitatório apropriado
	- Impressão gráfica de documentos;

- Distribuição postal de documentos.

	
	1.2
	Especialização no desenvolvimen-to, programação e implementação física de redes de bancos de dados
	- Programação e posta em operação via Internet do Sistema de Bancos de Dados do Zoneamento Ecológico-Econômico Nacio-nal e dos Estados

	2
	2.3
	Especializado na prestação de serviços gráficos ou distribuição postal de documentos, conforme especificado no instrumento licitatório apropriado
	- Impressão gráfica de documentos;

- Distribuição postal de documentos.

	3
	3.1
	Especialização (i) em projeto e implementação física de sistemas de informação de grande porte, ou (ii) prestação de serviços gráficos ou distribuição postal de documen-tos, conforme especificado no ins-trumento licitatório apropriado
	- Planejamento de coleta e implementação  do processamento em meio eletrônico do Sistema de Contas Ambientais;

- Impressão gráfica de documentos;

- Distribuição postal de documentos.


PROJETO BRA/00/022

ANEXO  VI - LISTA DE EQUIPAMENTOS

	SUBPROJETO
	Resultado
	Descrição
	Ano/Quantidade

	
	
	
	1
	2
	3
	4

	
	
	
	
	
	
	

	1
	1.1
	Computador Pessoal
	1
	
	
	

	
	
	Impressora Laser
	1
	
	
	

	
	1.2
	Computador Pessoal c/software de
	
	
	
	

	
	
	processamento gráfico
	
	
	
	1

	2
	2.1
	Computador Pessoal
	1
	
	
	

	
	2.2
	Computador Pessoal
	1
	
	
	

	
	2.3
	Computador Pessoal
	1
	
	
	

	3
	3.1
	Computador Pessoal c/software de
	
	
	
	

	
	
	processamento gráfico
	3
	
	
	

	
	3.2 
	Computador Pessoal c/software de
	
	
	
	

	
	
	processamento gráfico
	
	3
	3
	

	4
	4.1
	Computador Pessoal
	1
	1
	2
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


� Fundo do Protocolo de Montreal no Brasil - PROZON


� Rain Forest Trust Fund - RFT, PPG7


� Rain Forest Trust Fund - RFT, PPG7


� Rain Forest Trust Fund - RFT, PPG7


� Recursos do PNUD e Global Environmental Facility - GEF


� Recursos do Governo dos Estados Unidos da América


� Recursos do PNUD e Global Environmental Facility - GEF


� Recursos do PNUD e Global Environmental Facility - GEF





� Recursos do Global Environmental Facility - GEF





� Os custos dos indumos se encontram no Orçamento detalhado por produto constante do Anexo VI deste documento.  


� Ver Organograma do Projeto e Postos no Anexo IV.
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